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PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA 
 

 

BOLETIM Nº 343/2010 
 

A SENHORA PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA, NO 
USO DE SUAS ATRIBUIÇÕES LEGAIS, RESOLVE: 

AUTORIZAR 

- a Dra. RITA CONTE SOEIRO DE SOUZA, Promotora de 

Justiça de Alvorada, a residir na cidade de Porto Alegre/RS, 
sem ônus para o Estado e sem prejuízo de suas funções 
(PR.00001.01812/2010-3 – Port. 1619/10). 

RECONDUZIR 

- pelo período de 01 (um) ano, a contar de 01 de junho de 
2010, o Procurador de Justiça, Dr. RICARDO DA SILVA 
VALDEZ, matrícula nº 12078719, para exercer as funções de 

Coordenador da Procuradoria de Justiça Cível (Port. 1622/10). 

- pelo período de 01 (um) ano, a contar de 01 de junho de 
2010, o Procurador de Justiça, Dr. ALTAMIR FRANCISCO 

ARROQUE, matrícula nº 12508101, para exercer as funções 
de Coordenador Substituto da Procuradoria de Justiça Cível 
(Port. 1623/10). 

- pelo período de 01 (um) ano, a contar de 01 de junho de 

2010, o Procurador de Justiça, Dr. GILBERTO THUMS, 
matrícula nº 12596760, para exercer as funções de Coordena-
dor da Procuradoria de Justiça Criminal (Port. 1624/10). 

- pelo período de 01 (um) ano, a contar de 01 de junho de 
2010, o Procurador de Justiça, Dr. LUIZ HENRIQUE 
BARBOSA LIMA FARIA CORRÊA, matrícula nº 11326441, 
para exercer as funções de Coordenador Substituto da 
Procuradoria de Justiça Criminal (Port. 1625/10). 

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, em Porto Alegre, 22 
de julho de 2010. 

LUÍS FELIPE DE AGUIAR TESHEINER, 

Promotor-Assessor. 
 

 

EDITAL Nº 116/2010 – PGJ 
 

De ordem, ficam cientificados os interessados, na forma do § 
2º do art. 16 do Provimento nº 26/2008, que a Promotoria de 
Justiça Especializada de Lajeado promoveu o arquivamento 
do Inquérito Civil nº 00802.00001/2010, em que investigados 

Laudemiro Zart, representante da Sociedade Esportiva e 
Recreativa São Rafael e Luiz Heissler, promotor de eventos.   

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, em Porto Alegre, 21 
de julho de 2010. 

LUÍS FELIPE DE AGUIAR TESHEINER, 

Promotor-Assessor. 
 

 

EDITAL Nº 117/2010 – PGJ 
 

De ordem, ficam cientificados os interessados, na forma do § 

2º do art. 16 do Provimento nº 26/2008, que a Promotoria de 
Justiça Especializada de Viamão promoveu o arquivamento do 
Inquérito Civil nº 00930.00093/2007, em que interessado Luiz 
Alberto Mendonça, Chefe da Divisão de Unidade de Conser-
vação do Departamento de Florestas e Áreas Protegidas.  

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, em Porto Alegre, 21 
de julho de 2010. 

LUÍS FELIPE DE AGUIAR TESHEINER, 

Promotor-Assessor. 

SUBPROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA 

PARA ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS 
 

 

BOLETIM Nº 342/2010 
 

O SENHOR SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA 

PARA ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS, NO USO DE SUAS 

ATRIBUIÇÕES LEGAIS, RESOLVE: 

REDUZIR 

- pelo período de 01 (um) ano, a contar de 01 de julho de 

2010, a carga horária do servidor LUIS CLOVIS MACHADO 

DA ROCHA, Assessor - Bacharel em Ciências Jurídicas 

e Sociais, matrícula nº 14954842, para 30 (trinta) horas 

semanais, nos termos do Art. 6°, § 1º, da Lei n° 7.253/79 

(Port. 1636/10). 

- pelo período de 01 (um) ano, a contar de 01 de julho de 

2010, a carga horária da servidora ALINE FERREIRA 

CASTILHOS, Assessora - Bacharel em Ciências Jurídicas e 

Sociais, matrícula nº 14962756, para 35 (trinta e cinco) horas 

semanais, nos termos do Art. 6°, § 1º, da Lei n° 7.253/79 

(Port. 1637/10). 

- pelo período de 01 (um) ano, a contar de 05 de julho de 

2010, a carga horária do servidor ANTONIO CARLOS 

SILVANO RACTZ JUNIOR, Assessor - Bacharel em 

Ciências Jurídicas e Sociais, matrícula nº 14958511, 

para 30 (trinta) horas semanais, nos termos do Art. 6°,  § 1º, 

da Lei n° 7.253/79 (Port. 1638/10). 

REVOGAR 

- a contar de 05 de julho de 2010, a Portaria nº 999/2010, 

que autorizou o afastamento do servidor ANTONIO CARLOS 

SILVANO RACTZ JUNIOR, Assessor – Bacharel em Ciências 

Jurídicas e Sociais, matrícula nº 14958511, a fim de participar 

do Curso de Formação na Academia de Polícia – ACADEPOL, 

etapa final do concurso para o cargo de Delegado de Polícia 

do Estado do Rio Grande do Sul (Port. 1639/10). 

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, em Porto Alegre, 22 

de julho de 2010. 

JANETE MENEZES FAGUNDES, 

Diretora-Geral. 
 

 

 SÚMULA DE DISPENSA DE 

 LICITAÇÃO E RATIFICAÇÃO                                                                                                             

PROCESSO:2827-09.00/10-1 

CO.21540 

 

CONTRATADA: FUNDAÇÃO ESCOLA SUPERIOR DO MI-

NISTÉRIO PÚBLICO; OBJETO: realização de projetos educa-

cionais, visando à capacitação de Membros do Ministério Pú-

blico e de Assessores com atuação na área jurídica; VALOR 

TOTAL: R$ 8.938,36; DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: Unidade 

Orçamentária 09.01, Recurso 0011, Projeto 6420; Natureza da 

Despesa/Rubrica 3.3.90.39/3935; FUNDAMENTO LEGAL: 

art. 24, inc. XIII, da Lei Federal nº 8.666/93; RATIFICAÇÃO 

em 19/07/2010, pelo Subprocurador-Geral de Justiça para 

Assuntos Administrativos, Dr. Delmar Pacheco da Luz.  

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, em Porto Alegre, 21 

de julho de 2010.  

JANETE MENEZES FAGUNDES, 

Diretora-Geral. 

http://www.mp.rs.gov.br
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SUBPROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA 

PARA ASSUNTOS INSTITUCIONAIS 

 

 

BOLETIM Nº 06/2010 - CAOMA 

 

O COORDENADOR DO CENTRO OPERACIONAL DE 

DEFESA DO MEIO AMBIENTE cientifica, na forma do § 2° do 

artigo 7° da Resolução n° 23 do Conselho Nacional do Minis-

tério Público, que o Ministério Público instaurou as seguintes 

Peças de Informação e Inquéritos Civis: 

AGUDO 

1) Inquérito Civil instaurado pela portaria nº 

00710.00009/2010, pelo Promotor de Justiça Sandro Loureiro 

Marones, em substituição, da Promotoria de Justiça de 

Agudo/RS, com a finalidade de apurar possível dano 

ambiental decorrente do funcionamento, em contrariedade às 

normas legais e regulamentares pertinentes, de uma cancha 

de bocha da Comunidade São Francisco de Assis, localizada 

na localidade de Nova Boêmia, interior de Agudo, tendo como 

investigado Sr. Elonir Luiz Tuchtenhagen. 

2) Inquérito Civil instaurado pela portaria nº 

00710.00010/2010, pelo Promotor de Justiça Sandro Loureiro 

Marones, em substituição, da Promotoria de Justiça de 

Agudo/RS, com a finalidade de apurar possível dano 

ambiental, consistente nos seguintes fatos: construção de um 

taipão às margens do Rio Jacuí, obras de terraplanagem e 

utilização indevida da área de preservação permanente em 

seus limites legais, na localidade de Cerro Chato, tendo como 

investigado Sr. Liberto Guido Paul. 

ARROIO DO MEIO 

1) Inquérito Civil instaurado pela portaria n° 

00715.00009/2010, pelo Promotor de Justiça André Eduardo 

Schröder Prediger, em substituição,da Promotoria de Justiça 

de Arroio do Meio/RS, com a finalidade de investigar funciona-

mento de postos de lavagem sem autorização legal. 

2) Inquérito Civil instaurado pela portaria nº 

00715.00011/2010, pelo Promotor de Justiça André Eduardo 

Schröder Prediger, em substituição,da Promotoria de Justiça 

de Arroio do Meio/RS, com a finalidade de investigar criação 

de suínos acima da capacidade da licença. 

3) Inquérito Civil instaurado pela portaria nº00715.00012/2010, 

pelo Promotor de Justiça André Eduardo Schröder Prediger, 

em substituição,da Promotoria de Justiça de Arroio do 

Meio/RS, com a finalidade de investigar funcionamento de 

abatedouro sem licença de operação. 

4) Inquérito Civil instaurado pela portaria n° 

00715.00013/2010, pelo Promotor de Justiça André Eduardo 

Schröder Prediger, em substituição,da Promotoria de Justiça 

de Arroio do Meio/RS, com a finalidade de investigar funciona-

mento de olaria sem licença. 

5) Inquérito Civil instaurado pela portaria n° 

00715.00014/2010, pelo Promotor de Justiça André Eduardo 

Schröder Prediger, em substituição,da Promotoria de Justiça 

de Arroio do Meio/RS, com a finalidade de investigar depósito 

de couro wet-blue (azul molhado) em atividade para venda, 

sem licença de operação. 

ARROIO DO TIGRE 

1) Inquérito Civil pela portaria n° 00936.00009/2010, pelo 

Promotor de Justiça Martin Albino Jora, da Promotoria de 

Justiça de Arroio do Tigre, com a finalidade de investigar o 

corte raso de dezoito árvores nativas fora da área de preser-

vação permanente, sem prévia licença do órgão competente, 

causando a destruição de espécies vulgarmente conhecidas, 

entre outras, como “Guajuviras”, “Ariticum”, “Pata de Vaca” e 

“Canela”, numa extensão de 20x20m, totalizando 400m², fato 

cometido, em tese, por Lodário José Rauber, em sua proprie-

dade rural, situada na localidade de Sítio Baixo, município de 

Arroio do Tigre. 

2)  Inquérito Civil pela portaria n° 00936.00010/2010, pelo 

Promotor de Justiça Martin Albino Jora, da Promotoria de 

Justiça de Arroio do Tigre, com a finalidade de investigar o 

corte raso de dois Pinheiros (Araucária) em área de preserva-

ção permanente, mais precisamente na beira de um arroio, 

numa distância de 10,40m e 27,00m da margem, que resultou 

na apreensão de 03 toras, fato cometido, em tese, por 

Alexandre Joceli Schreiner, em sua propriedade rural, situada 

na localidade de Campinas, município de Tunas. 

ARROIO GRANDE 

1) ) Inquérito Civil pela portaria n° 00716.00010/2010, pela 

promotora de justiça Cristiane Maria Scholl Levien, da Promo-

toria de Justiça de Arroio Grande, com a finalidade de apurar 

irregularidades na aplicação dos recursos do Fundo Municipal 

de Defesa do Meio Ambiente – FUNDEMA – no município de 

Arroio Grande. 

2)  Inquérito Civil pela portaria n° 00716.00011/2010, pela 

Promotora de Justiça Cristiane Maria Scholl Levien, da Promo-

toria de Justiça de Arroio Grande, com a finalidade de apurar 

dano ambiental decorrente de depósito de lixo em terreno 

localizado no fundo do aterro sanitário pelo Município de 

Arroio Grande. 

AUGUSTO PESTANA 

1) Inquérito Civil nº 00937.00004/2010, instaurado pela 

Promotora de Justiça Tânia M. Schneider Cavalini, da Promo-

toria de Justiça de Augusto Pestana/RS, com a finalidade de 

apurar a prática de Crime Contra a Flora, consistente em im-

pedir e dificultar a regeneração natural de florestas e demais 

formas de vegetação, através da atividade de descapoeira-

mento, sem autorização do Órgão Ambiental competente, 

sendo que o dano ambiental ocorreu na Localidade de Rincão 

dos Pires, no interior do Município de Jóia/RS, na propriedade 

do investigado. 

BARRA DO RIBEIRO 

1) Inquérito Civil n° 00721.00016/2006, instaurado pela 

Promotora de Justiça Carla Pereira Rêgo Flôres Soares, da 

Promotoria de Justiça de Barra do Ribeiro/RS, com a finali-

dade de apurar a ocorrência de dano ambiental, causado pela 

extração de matéria prima (terra), sem autorização do órgão 

ambiental competente, praticado na Estrada Capão da Ripa 

com a Estrada Serrinha, no Município de Barra do Ribeiro/RS. 

2) Inquérito Civil n° 00721.00017/2004, instaurado pela 

Promotora de Justiça Carla Pereira Rêgo Flôres Soares, da 

Promotoria de Justiça de Barra do Ribeiro/RS, com a finali-

dade de Apurar a (ir)regularidade no serviço de fornecimento 

de água pela empresa Companhia Riograndense de 

Saneamento - CORSAN no Município de Sertão Santana/RS. 

http://www.mp.rs.gov.br
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3) Inquérito Civil n°00721.00024/2010, instaurado pela Promo-

tora de Justiça Carla Pereira Rêgo Flôres Soares, da Promoto-

ria de Justiça de Barra do Ribeiro/RS,com a finalidade de 

apurar ocorrência de dano ambiental, provocado pela obstru-

ção de um curso hídrico, construção de benfeitoria sobre a 

área de preservação permanente e perfuração de poço artesi-

ano, sem outorga do uso da água, supressão de vegetação 

nativa em área de preservação permanente e empreendimen-

to operando em desacordo com a licença ambiental. 

4) Inquérito Civil n° 00721.00025/2010, instaurado pela 

Promotora de Justiça Carla Pereira Rêgo Flôres Soares, da 

Promotoria de Justiça de Barra do Ribeiro/RS, com a finali-

dade de apurar possível dano ambiental por poluição, causado 

pela deposição à céu aberto de resíduos de madeira, serra-

gem e cavacos diretamente no solo, sem licença do órgão 

ambiental competente, na Rua General Daltro Filho, nº 700, no 

Centro do Município de Mariana Pimentel/RS. 

5) ) Inquérito Civil n°00721.00028/2010, instaurado pela Pro-

motora de Justiça Carla Pereira Rêgo Flôres Soares, da Pro-

motoria de Justiça de Barra do Ribeiro/RS, com a finalidade 

de apurar possível assoreamento na orla do lago Guaíba, na 

foz do Arroio Ribeiro junto ao Santuário da Picada. 

BENTO GONÇALVES 

1) Inquérito Civil n° 00722.00058/2010, instaurado pelo 

Promotor de Justiça Elcio Resmini Meneses, da Promotoria de 

Justiça de Bento Gonçalves, com a finalidade de averiguar a 

existência de delito ambiental, pelo exercício de atividade de 

potencial poluidor (fabricação de móveis), sem Licença de 

Operação. 

2) Inquérito Civil n° 00722.00060/2010, instaurado pelo Pro-

motor de Justiça Elcio Resmini Meneses, da Promotoria de 

Justiça de Bento Gonçalves, com a finalidade de verificar a 

existência de delito ambiental, pelo exercício de atividade de 

potencial poluidor (depósito e segregação de materiais reciclá-

veis), sem Licença de Operação. 

BOM JESUS 

1) Inquérito Civil n°00725.00013/2010, instaurado pela Promo-

tora de Justiça Luziharin Carolina Tramontina, da Promotoria 

de Justiça de Bom Jesus, com a finalidade de  apurar  ativida-

de poluidora de supressão irregular de vegetação nativa em 

estágio médio de regeneração dentro do Bioma Mata 

Atlântica, inclusive da espécie Araucaria Augustifolia, 

num total de 310 árvores, e utilização de fogo para a 

eliminação de resíduos florestais, sem autorização do 

órgão competente e em desacordo com determinação 

legal e regulamentar, na localidade de Estrada Picada, 

interior do Município de Jaquirana/RS. 

CACHOEIRA DO SUL 

1) Inquérito Civil nº 00728.00021/2010, instaurado pela 

Promotora de Justiça Giani Pohlmann Saad, da Promotoria de 

Justiça de Cachoeira do Sul, com a finalidade de apurar a 

ocorrência de danos ambientais decorrentes da realização de 

desvio de curso d’água, sem licença ou permissão dos órgãos 

competentes. 

2) Inquérito Civil nº 00728.00022/2010, instaurado pela 

Promotora de Justiça Giani Pohlmann Saad, da Promotoria 

de Justiça de Cachoeira do Sul, com a finalidade de 

apurar a existência de ocupações irregulares no Loteamento 

Vila Verde III. 

CACHOEIRINHA 

1) Inquérito Civil nº 01127.00022/2010, instaurado pela Pro-

motora de Justiça Caroline Vaz, da Promotoria de Justiça de 

Cachoeirinha, com a finalidade de apurar a possível existência 

de canil irregular na propriedade Marilda Sampaio, localizada 

na Rua Guabirobeira, 248, Jardim do Bosque, nesta Cidade. 

2) Inquérito Civil nº 01127.00023/2010, instaurado pela Pro-

motora de Justiça Caroline Vaz, da Promotoria de Justiça de 

Cachoeirinha, com a finalidade de apurar a possível existência 

de canil irregular na propriedade Elizabeth Monção Duarte, 

localizada na Rua Copacabana, 46, Parque da Matriz, em 

Cachoeirinha/RS. 

CAMAQUÃ 

1) Inquérito Civil nº 006/2010, instaurado pelo Promotor de 

Justiça Ricardo Cardoso Lazzarin, da Promotoria de Justiça 

de Camaquã, com a finalidade de investigar poluição hídrica 

causada pela empresa ALIMENTÍCIA CAMAL, com o provável 

lançamento de resíduos líquidos provenientes de processa-

mento de parboilização de arroz em um valo de irrigação, 

atingindo o corpo hídrico denominado Arroio Duro, sendo que 

há relatos de morte de animais de grande porte (cavalos, 

patos e marrecos) após ingestão de água naquela local. 

CAMPO BOM 

1) Inquérito Civil nº 00734.00006/2010, instaurado pelo Pro-

motor de Justiça Mari Oni Santos da Silva, da Promotoria de 

Justiça de Campo Bom, com a finalidade de investigar o uso 

de poços tubulares sem a devida outorga. 

2) Inquérito Civil nº 00734.00008/2010, instaurado pelo Pro-

motor de Justiça Mari Oni Santos da Silva, da Promotoria de 

Justiça de Campo Bom, com a finalidade de investigar a per-

turbação do sossego alheio provocado pela poluição sonora. 

CAMPO NOVO 

1) Inquérito Civil nº 00735.00002/2010, instaurado pelo 

Promotor de Justiça Ronaldo Adriano De Almeida Arbo, da 

Promotoria de Justiça de Campo Novo, com a finalidade de 

apurar a prática, em tese, de dano ambiental consistente em 

queimada em área de banhado destruindo vegetação típica 

de banhado e nativas de diversas espécies numa área de 

1,5 hectares no Município de Braga-RS. 

CANGUÇU 

1) Inquérito Civil nº 00738.00001/2010, instaurado pelo 

Promotor de Justiça José Olavo Bueno dos Passos, da 

Promotoria de Justiça de Canguçu, com a finalidade de apurar 

eventual dano ao meio ambiente em decorrência (I) da produ-

ção carvão de origem vegetal em desacordo com as normas 

legais e regulamentares incidentes à espécie (Lei Estadual nº 

9.519/92, Decreto nº 43.324, de 31 de agosto de 2004, do 

Governador do Estado do Rio Grande do Sul e Portaria nº 

03/95 da FEPAM); (II) das condições de depósito dos resíduos 

sólidos provenientes da atividade carbonífera investigada (III) 

da possível inexistência ou do descumprimento do licencia-

mento ambiental para a referida atividade; (IV) da extração de 

mata nativa sem o devido licenciamento; (V) da localização de 

fornos de carvão e da extração vegetal em área de preser-

vação permanente; e (VI) da realização de queimada não 

autorizada. 

http://www.mp.rs.gov.br
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2) Inquérito Civil nº 00738.00002/2010, instaurado pelo 

Promotor de Justiça José Olavo Bueno dos Passos, da Pro-

motoria de Justiça de Canguçu, com a finalidade de apurar 

eventual à legislação ambiental, em decorrência do funciona-

mento de aviários sem licenciamento ambiental no Município 

de Canguçu. 

CAPÃO DA CANOA 

1) Inquérito Civil instaurado através da Portaria n º 062/2010, 

pelo Promotor de Justiça Reginaldo Freitas Da Silva, da Pro-

motoria de Justiça de Capão da Canoa/RS, com a finalidade 

de averiguar a existência de captação de água subterrânea 

sem outorga do drh, na pousada denominada topo do mundo 

viagens e turismo, localizada na rua seis, n º 563, bairro araçá, 

em capão da canoa/RS. 

2) Inquérito Civil instaurado através da Portaria nº 085/2010, 

pela Promotora de Justiça Caroline Gianlupi, da Promotoria de 

Justiça de Capão da Canoa/RS, com a finalidade de apurar a 

eventual existência de captação de água subterrânea sem 

outorga do DRH, tendo como investigado o Sr. Valdecir 

Tomazi. 

3) Inquérito Civil instaurado através da Portaria nº 086/2010, 

pela Promotora de Justiça Caroline Gianlupi, da Promotoria de 

Justiça de Capão da Canoa/RS, com a finalidade de apurar a 

eventual existência de captação de água subterrânea sem 

outorga do DRH, no empreendimento denominado Madeireira 

Menger, tendo como investigado o Sr. Nélio Menger. 

4) Inquérito Civil instaurado através da Portaria nº 088/2010, 

pela Promotora de Justiça Caroline Gianlupi, da Promotoria de 

Justiça de Capão da Canoa/RS, com a finalidade de apurar a 

eventual existência de captação de água subterrânea sem 

outorga do DRH, tendo como investigada a Sr.ª  Silvia Patrícia 

da Silva Becker. 

5) Inquérito Civil instaurado através da Portaria nº 090/2010, 

pelo Promotor de Justiça Reginaldo Freitas da Silva , da Pro-

motoria de Justiça de Capão da Canoa/RS, com a finalidade 

de averiguar a existência de captação de água subterrânea 

sem outorga do drh, no empreendimento denominado topo do 

mundo viagens e turismo ltda., localizado na rua centauro, nº 

213, arco íris, em capão da canoa/RS, de responsabilidade do 

Sr. Rogério de Medeiros Castro. 

6) Inquérito Civil instaurado através da Portaria nº 094/2010, 

pela Promotora de Justiça Caroline Gianlupi, da Promotoria de 

Justiça de Capão da Canoa/RS, com a finalidade de averiguar 

a veracidade a existência de captação de água subterrânea 

sem outorga do DRH, na propriedade do Sr. Vânio Martinho 

da Silva. 

7) Inquérito Civil instaurado através da Portaria nº 099/2010, 

pelo Promotor de Justiça Reginaldo Freitas da Silva , da Pro-

motoria de Justiça de Capão da Canoa/RS, com a finalidade 

de averiguar a veracidade da eventual existência de captação 

de água subterrânea sem outorga do DRH,  que abastece 

a residência e o empreendimento denominado “Casa do Piso 

e Azulejo”, de propriedade do Sr. Lucas Felisberto. 

8) Inquérito Civil instaurado através da Portaria nº 102/2010, 

pelo Promotor de Justiça Reginaldo Freitas da Silva, da Pro-

motoria de Justiça de Capão da Canoa/RS, com a finalidade 

de averiguar a veracidade da eventual existência de captação 

de água subterrânea sem outorga do DRH, no empreendimen-

to denominado Marmoraria Lima e Silva Ltda., bem como do 

funcionamento do referido estabelecimento sem licença ambi-

ental expedida pela FEPAM, localizado na Rua Sete, nº 320, 

Bairro Morada do Sol, em Capão da Canoa. 

CATUÍPE 

1) Inquérito Civil nº 00747.00004/2010, pelo Promotor de Justi-

ça Nilton Kasctin Dos Santos, da Promotoria de Justiça de 

Catuípe,com a finalidade de  apurar dano ambiental causado 

pelo corte irregular de vegetação nativa, em uma área de 

474m², não considerada como sendo de APP, sem autoriza-

ção do órgão ambiental competente. Enquadramento Art 49, 

da Lei 9605/98. 

CHARQUEADAS 

1) Inquérito Civil nº 00950.00001/2008, pelo Promotor de 

Justiça Lúcio Flávio Pretto, da Promotoria de Justiça de Char-

queadas, com a finalidade de aditar a portaria de instauração 

do presente inquérito civil, a fim de dar continuidade às investi-

gações, promovendo as diligências indispensáveis à instrução 

do feito, determinando a adoção das seguintes providências: 

anotação no Sistema Gerenciador de Promotorias – SGP; 

nomeação dos servidores da área administrativa desta Promo-

toria de Justiça para secretariarem o presente expediente, em 

especial Éllen Simone Felten Pinheiro, Secretária de Diligên-

cias e José Mário dos Santos, Agente Administrativo; afixação, 

no átrio da sede do Ministério Público, de cópia da presente 

Portaria, pelo prazo de 15 dias, consoante artigo 8º, inciso VI, 

do Provimento PGJ nº 26/2008, alterado pelo Provimento PGJ 

nº 43/2008; remessa, por meio eletrônico, de cópia desta Por-

taria ao respectivo Centro de Apoio Operacional, para os fins 

do artigo 8º, inciso VI, do Provimento PGJ nº 26/2008, com 

redação alterada pelo Provimento PGJ nº 43/2008. 

2) Inquérito Civil n° 00950.00002/2008, pelo Promotor de 

Justiça Lúcio Flávio Pretto, da Promotoria de Justiça de Char-

queadas, com a finalidade de aditar a portaria de instauração 

do presente inquérito civil, a fim de dar continuidade às investi-

gações, promovendo as diligências indispensáveis à instrução 

do feito, determinando a adoção das seguintes providências: 

anotação no Sistema Gerenciador de Promotorias – SGP; 

nomeação dos servidores da área administrativa desta Promo-

toria de Justiça para secretariarem o presente expediente, em 

especial Éllen Simone Felten Pinheiro, Secretária de Diligên-

cias e José Mário dos Santos, Agente Administrativo; afixação, 

no átrio da sede do Ministério Público, de cópia da presente 

Portaria, pelo prazo de 15 dias, consoante artigo 8º, inciso VI, 

do Provimento PGJ nº 26/2008, alterado pelo Provimento PGJ 

nº 43/2008; remessa, por meio eletrônico, de cópia desta Por-

taria ao respectivo Centro de Apoio Operacional, para os fins 

do artigo 8º, inciso VI, do Provimento PGJ nº 26/2008, com 

redação alterada pelo Provimento PGJ nº 43/2008. 

3) Inquérito Civil n° 00950.00009/2008, pelo Promotor de 

Justiça Lúcio Flávio Pretto, da Promotoria de Justiça de Char-

queadas, com a finalidade de aditar a portaria de instauração 

do presente inquérito civil, a fim de dar continuidade às investi-

gações, promovendo as diligências indispensáveis à instrução 

do feito, determinando a adoção das seguintes providências: 

anotação no Sistema Gerenciador de Promotorias – SGP; 

nomeação dos servidores da área administrativa desta Promo-

toria de Justiça para secretariarem o presente expediente, em 

especial Éllen Simone Felten Pinheiro, Secretária de Diligên-

cias e José Mário dos Santos, Agente Administrativo; afixação, 

no átrio da sede do Ministério Público, de cópia da presente 

Portaria, pelo prazo de 15 dias, consoante artigo 8º, inciso VI, 

do Provimento PGJ nº 26/2008, alterado pelo Provimento PGJ 

nº 43/2008; remessa, por meio eletrônico, de cópia desta Por-

taria ao respectivo Centro de Apoio Operacional, para os fins 

do artigo 8º, inciso VI, do Provimento PGJ nº 26/2008, com 

redação alterada pelo Provimento PGJ nº 43/2008. 
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4) Inquérito Civil n° 00950.00009/2010, pelo Promotor de Jus-

tiça Lúcio Flávio Pretto, da Promotoria de Justiça de Charque-

adas, com a finalidade de apurar dano ambiental decorrente 

de poluição atmosférica e criação de voçoroca no valo de 

drenagem pluvial(APP) na divisa da empresa Bellagres,  pro-

vocadas pelas atividades da mesma. 

5) Inquérito Civil n° 00950.00010/2008, pelo  Promotor de 

Justiça Lúcio Flávio Pretto, da Promotoria de Justiça de Char-

queadas, com a finalidade de aditar a portaria de instauração 

do presente inquérito civil, a fim de dar continuidade às investi-

gações, promovendo as diligências indispensáveis à instrução 

do feito, determinando a adoção das seguintes providências: 

anotação no Sistema Gerenciador de Promotorias – SGP; 

nomeação dos servidores da área administrativa desta Promo-

toria de Justiça para secretariarem o presente expediente, em 

especial Éllen Simone Felten Pinheiro, Secretária de Diligên-

cias e José Mário dos Santos, Agente Administrativo; afixação, 

no átrio da sede do Ministério Público, de cópia da presente 

Portaria, pelo prazo de 15 dias, consoante artigo 8º, inciso VI, 

do Provimento PGJ nº 26/2008, alterado pelo Provimento PGJ 

nº 43/2008; remessa, por meio eletrônico, de cópia desta Por-

taria ao respectivo Centro de Apoio Operacional, para os fins 

do artigo 8º, inciso VI, do Provimento PGJ nº 26/2008, com 

redação alterada pelo Provimento PGJ nº 43/2008. 

6) Inquérito Civil n° 00950.00010/2010, pelo  Promotor de 

Justiça Lúcio Flávio Pretto, da Promotoria de Justiça de Char-

queadas, com a finalidade de investigar dano ambiental decor-

rente de manejo vegetal p/construção de cerca e limpeza de 

terreno com corte de toda vegetação e intervenção em APP, 

sem licenciamento ambiental, de lote nos fundos da empresa 

investigada. 

7) Inquérito Civil n° 00950.00011/2010, pelo  Promotor de 

Justiça Lúcio Flávio Pretto, da Promotoria de Justiça de Char-

queadas, com a finalidade de investigar dano ambiental decor-

rente construção de açude e desmatamento em ÁPP sem 

licenciamento ambiental, de lote nos fundos da empresa in-

vestigada. 

8) Inquérito Civil n° 00950.00037/2008, pelo  Promotor de 

Justiça Lúcio Flávio Pretto, da Promotoria de Justiça de Char-

queadas, com a finalidade de aditar a portaria de instauração 

do presente inquérito civil, a fim de dar continuidade às investi-

gações, promovendo as diligências indispensáveis à instrução 

do feito, determinando a adoção das seguintes providências: 

anotação no Sistema Gerenciador de Promotorias – SGP; 

nomeação dos servidores da área administrativa desta Promo-

toria de Justiça para secretariarem o presente expediente, em 

especial Éllen Simone Felten Pinheiro, Secretária de Diligên-

cias e José Mário dos Santos, Agente Administrativo; afixação, 

no átrio da sede do Ministério Público, de cópia da presente 

Portaria, pelo prazo de 15 dias, consoante artigo 8º, inciso VI, 

do Provimento PGJ nº 26/2008, alterado pelo Provimento PGJ 

nº 43/2008; remessa, por meio eletrônico, de cópia desta Por-

taria ao respectivo Centro de Apoio Operacional, para os fins 

do artigo 8º, inciso VI, do Provimento PGJ nº 26/2008, com 

redação alterada pelo Provimento PGJ nº 43/2008. 

ENCANTADO 

1) Inquérito Civil da Portaria n° 37/2006, pelo Promotor de 

Justiça Leonardo Giardin de Souza, da Promotoria de Justiça 

de Encantado, com a finalidade de apurar aterro sanitário 

irregular, lavagem de veículos sem caixa separadora de 

óleo/água/lama, e despejo de esgoto doméstico e resíduos 

industriais diretamente no Arroio Anta Gorda. 

ERECHIM 

1) Inquérito Civil n° 00762.00008/2010, pelo Promotor de 

Justiça Mauricio Sanchotene de Aguiar, da Promotoria de 

Justiça de Erechim, com a finalidade de apurar a possível 

ocorrência de poluição atmosférica e sonora em razão da 

atividade de fabricação de esquadrias metálicas, na Rua 

Associação Riograndense de Imprensa, ao lado do nº 217, 

município de Erechim. 

2) Inquérito Civil n° 00762.00062/2010, pelo Promotor de Jus-

tiça Mauricio Sanchotene de Aguiar, da Promotoria de Justiça 

de Erechim, com a finalidade de apurar depósito e comerciali-

zação de pinhão em período proibido, fato constatado no dia 

07 de abril de 2010, na Avenida Santos Dumont, nº 145, em 

Erechim (RS). 

3) Inquérito Civil n° 00762.00063/2010, pelo Promotor de Jus-

tiça Mauricio Sanchotene de Aguiar, da Promotoria de Justiça 

de Erechim, com a finalidade de apurar depósito e comerciali-

zação de pinhão em período proibido, fato constatado no dia 

09 de abril de 2010, na Avenida Pedro Pinto de Souza, nº 563, 

em Erechim (RS). 

4) Inquérito Civil n° 00762.00064/2010, pelo Promotor de Jus-

tiça Mauricio Sanchotene de Aguiar, da Promotoria de Justiça 

de Erechim, com a finalidade de Apurar ocorrência de maus-

tratos a uma cadela, no dia 13 de novembro de 2009, na Rua 

Nelson Elers, nº 494, em Erechim (RS). 

5) Inquérito Civil n° 00762.00065/2010, pelo Promotor de Jus-

tiça Mauricio Sanchotene de Aguiar, da Promotoria de Justiça 

de Erechim, com a finalidade de apurar o depósito irregular de 

agrotóxicos, sem autorização do órgão ambiental competente, 

na Rua Luis Loeser, nº 382, em Aratiba (RS), fato constatado 

no dia 22 de abril de 2010. 

6) Inquérito Civil n° 00762.00066/2010, pelo Promotor de Jus-

tiça Mauricio Sanchotene de Aguiar, da Promotoria de Justiça 

de Erechim, com a finalidade de apurar o depósito irregular de 

agrotóxicos, sem autorização do órgão ambiental competente, 

na Rua Augusto Zago, nº 04, em Severiano de Almeida (RS), 

fato constatado no dia 26 de abril de 2010 (RS). 

7) Inquérito Civil n° 00762.00067/2010, pelo Promotor de Jus-

tiça Mauricio Sanchotene de Aguiar, da Promotoria de Justiça 

de Erechim, com a finalidade de apurar o depósito irregular de 

agrotóxicos, sem autorização do órgão ambiental competente, 

na Localidade de Coxilha Seca, interior do município de Três 

Arroios (RS), fato constatado no dia 26 de abril de 2010 (RS). 

8) Inquérito Civil n° 00762.00068/2010, pelo Promotor de Jus-

tiça Mauricio Sanchotene de Aguiar, da Promotoria de Justiça 

de Erechim, com a finalidade de apurar o depósito irregular de 

agrotóxicos, sem autorização do órgão ambiental competente, 

na Rua Coronel Pedro Pinto de Souza, nº 410, em Aratiba 

(RS), fato constatado no dia 22 de abril de 2010 (RS). 
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9) Inquérito Civil n° 00762.00069/2010, pelo Promotor de Jus-

tiça Mauricio Sanchotene de Aguiar, da Promotoria de Justiça 

de Erechim, com a finalidade de Apurar a realização de aterro 

e de construção civil (pavilhão e rampa de lavagem de 

veículos) em áreas de preservação permanente, sem autori-

zação do órgão ambiental competente, fato constatado no 

dia 26 de maio de 2010, em duas áreas distintas, localizada 

uma delas na Rua Rio Branco, ao lado do nº 715, próximo a 

banhado, a duas nascentes e a curso natural de água, e 

a outra na Rua Castelo Branco, às margens do riacho 

Vendrame, ambos em Mariano Moro (RS).  

10) Inquérito Civil n° 00762.00070/2010, pelo Promotor de 

Justiça Mauricio Sanchotene de Aguiar, da Promotoria de 

Justiça de Erechim, com a finalidade de apurar a construção 

de açude totalizando 0,05 hectare em área de preservação 

permanente, sem autorização do órgão ambiental competente, 

fato constatado no dia 27 de abril de 2010, na Localidade 

de Km 09, Barragem da CORSAN, interior do município de 

Erechim (RS). 

11) Inquérito Civil n° 00762.00071/2010, pelo Promotor de 

Justiça Mauricio Sanchotene de Aguiar, da Promotoria de 

Justiça de Erechim, com a finalidade de apurar depósito e 

comercialização de pinhão em período proibido, fato constata-

do no dia 07 de abril de 2010, na Avenida José Oscar Salazar, 

nº 635, em Erechim (RS). 

12) Inquérito Civil n° 00762.00072/2010, pelo Promotor de 

Justiça Mauricio Sanchotene de Aguiar, da Promotoria de 

Justiça de Erechim, com a finalidade de apurar depósito e 

comercialização de pinhão em período proibido, fato consta-

tado no dia 07 de abril de 2010, na Rua João Antônio Dalla 

Rosa, nº 21, em Erechim (RS). 

13) Inquérito Civil n° 00762.00073/2010, pelo Promotor de 

Justiça Mauricio Sanchotene de Aguiar, da Promotoria de 

Justiça de Erechim, com a finalidade de apurar depósito e 

comercialização de pinhão em período proibido, fato 

constatado no dia 26 de março de 2010, na Avenida José 

Oscar Salazar, s/n, em Erechim (RS). 

14) Inquérito Civil n° 00762.00074/2010, pelo Promotor de 

Justiça Mauricio Sanchotene de Aguiar, da Promotoria de 

Justiça de Erechim, com a finalidade de apurar o depósito 

irregular de agrotóxicos, sem autorização do órgão ambiental 

competente, na Rua Luis Loeser, nº 32, em Aratiba (RS), fato 

constatado no dia 22 de abril de 2010 (RS). 

15) Inquérito Civil n° 00762.00075/2010, pelo Promotor de 

Justiça Mauricio Sanchotene de Aguiar, da Promotoria de 

Justiça de Erechim, com a finalidade de apurar a supressão 

de mata nativa em formação numa extensão de 0,15 hectare, 

sem licença do órgão ambiental competente, fato constatado 

no dia 05 de maio de 2010, na Linha Onze, interior do 

Município de Cruzaltense (RS). 

16) Inquérito Civil n° 00762.00076/2010, pelo Promotor de 

Justiça Mauricio Sanchotene de Aguiar, da Promotoria de 

Justiça de Erechim, com a finalidade de apurar o depósito 

irregular de agrotóxicos, sem autorização do órgão ambiental 

competente, na Rua Antônio Zago, nº 155, em Três Arroios 

(RS), fato constatado no dia 26 de abril de 2010 (RS). 

GENERAL CÂMARA 

1) Inquérito Civil da Portaria n° 04/2010, pela Promotora de 

Justiça substituta Graziela Vieira Lorenzoni, da Promotoria de 

Justiça de General Câmara, com a finalidade de apurar even-

tual ocorrência de dano ambiental consistente na extração 

irregular de mineral – areia –, no Rio Jacuí, Localidade de 

Monte Alegre, Vale Verde, RS, tendo como investigada a em-

presa Aro Mineração Ltda. (CNPJ 03.067.714.0001-05),  em 

razão do Auto de Constatação realizado pela PATRAM de Rio 

Pardo, bem como coletar dados para possibilitar ajuizamento 

de possível AÇÃO CIVIL PÚBLICA. 

GIRUÁ 

1) Inquérito Civil da Portaria n° 00781.00012/2010, pela Pro-

motora de Justiça Ana Paula Mantay, da Promotoria de Justi-

ça de Giruá, com a finalidade de apurar construção de um 

barramento no Rio Giruazinho com desvio do curso d’água, e 

depósito irregular de animais mortos, sem licença da autorida-

de competente. 

2) Inquérito Civil da Portaria n° 00781.00024/2010, pela Pro-

motora de Justiça Ana Paula Mantay, da Promotoria de Justi-

ça de Giruá, com a finalidade de apurar eventual dano ambi-

ental em razão do desenvolvimento de atividade potencial-

mente poluidora (ferro-velho e comércio irregular de sucatas) 

sem o devido licenciamento ambiental. 

3) Inquérito Civil da Portaria n° 00781.00025/2010, pela Pro-

motora de Justiça Ana Paula Mantay, da Promotoria de Justi-

ça de Giruá, com a finalidade de apurar poluição sonora cau-

sada pelo estabelecimento comercial “Show Clube Balada”. 

GRAVATAÍ 

1) Inquérito Civil n° 00783.00041/2010, pelo Promotor de Jus-

tiça Daniel Martini, da Promotoria de Justiça de Gravataí, com 

a finalidade de investigar possível dano ambiental decorrente 

da extração irregular de recursos minerais, sem licenciamento, 

na Rodovia Estadual RS 020, Parada 104, nº 22791, Bairro 

Mato Fino, em Gravataí. 

HERVAL 

1) Inquérito Civil da Portaria n° 008/2010, pela Promotora de 

Justiça Claudia Ferraz Rodrigues Pegoraro, da Promotoria de 

Justiça de Herval, com a finalidade de promover diligências 

investigatórias acerca de danos causados à saúde pública e 

risco aos transeuntes em virtude do número excessivo de 

cães abandonados nas ruas de Herval. 

JAGUARI 

1) Inquérito Civil n° 00799.00005/2010, pela Promotora de 

Justiça Cíntia Foster De Almeida, da Promotoria de Justiça de 

Jaguari, com a finalidade de investigar destruição de mata 

ciliar em área de preservação permanente no município 

de Jaguari. 

LAGOA VERMELHA 

1) Inquérito Civil n° 00801.00027/2010, pela Promotora de 

Justiça Carolina Barth Loureiro, da Promotoria de Justiça de 

Lagoa Vermelha, com a finalidade de apurar o corte de 40 

pinheiros brasileiros e 47 árvores folhosas nativas, sem 

autorização do órgão ambiental competente, ocorrido na 

propriedade do investigado, localizada na Capela São Braz, 

interior do município de Caseiros – RS. 
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2) Inquérito Civil n° 00801.00028/2010, pela Promotora de 

Justiça Carolina Barth Loureiro, da Promotoria de Justiça de 

Lagoa Vermelha, com a finalidade de apurar o corte de 09 

pinheiros brasileiros e 04 árvores folhosas nativas, sem autori-

zação do órgão ambiental competente, ocorrido na proprieda-

de do investigado, localizada na Capela Santa Terezinha, 

interior do município de Ibiraiaras – RS. 

3) Inquérito Civil n° 00801.00029/2010, pela Promotora de 

Justiça Carolina Barth Loureiro, da Promotoria de Justiça de 

Lagoa Vermelha, com a finalidade de apurar a degradação de 

uma área de 0,25 hectares de mata nativa, sem autorização 

do órgão ambiental competente. 

4) Inquérito Civil n° 00801.00030/2010, pela Promotora de 

Justiça Carolina Barth Loureiro, da Promotoria de Justiça de 

Lagoa Vermelha, com a finalidade de apurar a degradação de 

uma área de 0,28 hectares de mata nativa, sem autorização 

do órgão ambiental competente, ocorrida na propriedade do 

investigado, localizada na Capela São Sebastião, interior do 

município de Ibiaraiaras – RS. 

LIVRAMENTO 

1) Inquérito Civil n° 00858.00020/2010 da Portaria 19/2010, 

pelo Promotor de Justiça Marcelo de Souza Gonzaga, da Pro-

motoria de Justiça de Sant’Ana do Livramento, com a  finalida-

de de apurar o lançamento de óleo e lodo por parte da empre-

sa Expresso Car Ltda., localizada na rua Manduca Rodrigues 

nº 166, Centro, nesta Cidade, em caixa cloacal misturada com 

o sistema pluvial, bem como a ausência de licença ambiental 

de operação para a atividade. 

MARCELINO RAMOS 

1) Inquérito Civil n°008/2010, pelo Promotor de Justiça Vitassir 

Edgar Ferrareze, da Promotoria de Justiça de Marcelino Ra-

mos, com a finalidade de aditar a Portaria nº 008/2010 que se 

destina a apurar a ocorrência de tremores de terras e 

“estouros”, no Município de Marcelino Ramos. 

MONTENEGRO 

1) Inquérito Civil n° 01175.00037/2010, pelo Promotor de Jus-

tiça Thomás Henrique de Paola Colletto, da Promotoria de 

Justiça de Montenegro, com a finalidade de investigar a cons-

trução em área de preservação permanente, sem licença do 

órgão ambiental competente. 

2) Inquérito Civil n° 01175.00038/2010, pelo Promotor de Jus-

tiça Thomás Henrique de Paola Colletto, da Promotoria de 

Justiça de Montenegro, com a finalidade de apurar supostas 

irregularidades em entidade de tratamento de dependentes 

químicos. 

3) Inquérito Civil n° 01175.00039/2010, pelo Promotor de Jus-

tiça Thomás Henrique de Paola Colletto, da Promotoria de 

Justiça de Montenegro, com a finalidade de investigar a cons-

trução de açudes em APP e sem possuir autorização do órgão 

competente. 

NÃO-ME-TOQUE 

1) Inquérito Civil da Portaria n° 05/2010, pela Promotora de 

Justiça Marisaura Inês Raber Fior, da Promotoria de Justiça 

de Não-Me-Toque, com a finalidade de investigar eventual 

ocorrência de dano ambiental decorrente das ativida-

des de oficina metalúrgica de esquadrias da empresa 

METALÚRGICA ARTEFEL, sita na RS 223, Km 01, Município 

de Tio Hugo, RS, em face do Relatório nº 2.1.120.05.10 

oriundo da PATRAM de Carazinho/RS, aportado nesta 

Promotoria de Justiça na data de 02.06.2010. 

2) Inquérito Civil da Portaria n° 06/2010, pela Promotora de 

Justiça Marisaura Inês Raber Fior, da Promotoria de Justiça 

de Não-Me-Toque, com a finalidade de investigar eventual 

ocorrência de dano ambiental pela destruição de vegetação 

nativa sem a devida licença do órgão ambiental  competente,  

na  propriedade  rural  pertencente  a  HELGA IRMGARDT 

AUGUSTIN RAMBO, sita na localidade de Invernada do 

Pessegueiro, interior do Município de Não-Me-Toque, RS, em 

face do Relatório nº 2.1.063-06-2010 oriundo da PATRAM de 

Carazinho/RS, aportado nesta Promotoria de Justiça na data 

de 18.06.2010. 

3) Inquérito Civil da Portaria n° 07/2010, pela Promotora de 

Justiça Marisaura Inês Raber Fior, da Promotoria de Justiça 

de Não-Me-Toque, com a finalidade de investigar eventual 

ocorrência de dano ambiental oriundo das atividades de 

avicultura e produção de ovos, sem a devida licença do 

órgão ambiental competente, pela empresa GRANJA 

PINHEIROS LTDA., sita na localidade de Invernada do 

Pessegueiro, interior do Município de Não-Me-Toque, RS, 

em face do Relatório nº 2.1.122.06.10 oriundo da PATRAM 

de Carazinho/RS, aportado nesta Promotoria de Justiça na 

data de 21.06.2010. 

NOVO HAMBURGO 

1) Inquérito Civil n° 00814.00063/2010, pelo Promotor de 

Justiça Sandro De Souza Ferreira, da Promotoria de Justiça 

de Novo Hamburgo, com a finalidade de investigar possível 

comércio e transporte irregular de plantas. 

2) Inquérito Civil n° 00814.00068/2010, pelo Promotor de Jus-

tiça Sandro De Souza Ferreira, da Promotoria de Justiça de 

Novo Hamburgo, com a finalidade de investigar lançamento de 

efluentes líquidos sem tratamento no Arroio Luiz Rau, 

nesta cidade. 

3) Inquérito Civil n° 00814.00071/2010, pelo Promotor de Jus-

tiça Sandro De Souza Ferreira, da Promotoria de Justiça de 

Novo Hamburgo, com a finalidade de investigar despejo de 

efluentes no Arroio do Bairro Canudos. 

4) Inquérito Civil n° 00814.00077/2010, pelo Promotor de Jus-

tiça Sandro De Souza Ferreira, da Promotoria de Justiça de 

Novo Hamburgo, com a finalidade de investigar ato de maus 

tratos contra canino. 

5) Inquérito Civil n° 00814.00079/2010, pelo Promotor de Jus-

tiça Sandro De Souza Ferreira, da Promotoria de Justiça de 

Novo Hamburgo, com a finalidade de investigar possíveis atos 

de maus tratos contra animais da espécie canina. 

OSÓRIO 

1) Inquérito Civil n° 01212.00020/2010, pelo Promotor de Jus-

tiça Luis Cesar Gonçalves Balaguez, da Promotoria de Justiça 

de Osório, com a finalidade de investigar matadouro de suínos 

com a fabricação de embutidos em desacordo com a Licença 

de Operação. 

PALMEIRA DAS MISSÕES 

1) Inquérito Civil da Portaria n° 11/2010, pelo Promotor de 

Justiça João Paulo Bittencourt Cardozo, da Promotoria de 

Justiça de Palmeira das Missões, com a finalidade de apurar o 

dano ambiental, cometido mediante corte raso de árvores e 

incêndio; acompanhamento do devido cumprimento de TAC 

firmado pelo investigado. 
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2) Inquérito Civil da Portaria n° 13/2010, pelo Promotor de 

Justiça João Paulo Bittencourt Cardozo, da Promotoria de 

Justiça de Palmeira das Missões, com a finalidade de apurar o 

corte de 05 espécies nativas, sem licença do órgão ambiental 

competente, na propriedade situada na Linha Araújo, interior 

de São José das Missões, consoante Termo Circunstanciado 

Ambiental n° 2.2.021202.17/10-03. 

3) Inquérito Civil da Portaria n° 15/2010, pelo Promotor de 

Justiça João Paulo Bittencourt Cardozo, da Promotoria de 

Justiça de Palmeira das Missões, com a finalidade de apurar a 

extração de cascalho em Área de Preservação Permanente – 

APP, sem licença do órgão ambiental competente, na proprie-

dade situada na Linha Cristo Redentor, interior de São José 

das Missões, consoante Auto de Constatação n° 

2.2.021202.26/10-04. 

PANAMBI 

1) Inquérito Civil nº 00819.00014/2010, pelo Promotor de Justi-

ça Marcos Eduardo Rauber, da Promotoria de Justiça de Pa-

nambi, com a finalidade de apurar a provocação de poluição 

sonora por parte da Igreja Cristo Vive, em razão da emissão 

de ruídos em níveis superiores ao permitido pela legislação 

ambiental e normas técnicas em vigor.  

2) Inquérito Civil nº 00819.00017/2010, pelo Promotor de Justi-

ça Marcos Eduardo Rauber, da Promotoria de Justiça de Pa-

nambi, com a finalidade de apurar descarte irregular de lodo 

proveniente de fossas sépticas e sumidouros em solo agrícola 

e matos de eucaliptos por parte da empresa Desentupidora 

Globo Ltda., de Edemar da Silva Brasilista, neste Município. 

3) Inquérito Civil nº 00819.00018/2010, pelo Promotor de Justi-

ça Marcos Eduardo Rauber, da Promotoria de Justiça de Pa-

nambi, com a finalidade de apurar recolhimento, manejo e 

destinação irregular de resíduos sólidos por parte da empresa 

MAY & CIA. LTDA., representada por seu sócio-proprietário e 

representante legal INNO GEORGE MAY. 

4) Inquérito Civil nº 00819.00020/2010, pelo Promotor de 

Justiça Marcos Eduardo Rauber, da Promotoria de Justiça 

de Panambi, com a finalidade de apurar a provocação de 

poluição atmosférica e sonora pelas serralherias situadas na 

Rua Serrana, Bairro Serrana, nesta Cidade. 

RIO PARDO 

1) Inquérito Civil nº 00855.00008/2010, pela Promotora de 

Justiça Christine Mendes Ribeiro Grehs, da Promotoria de 

Justiça de Rio Pardo, coma  finalidade de investigar a constru-

ção em área de preservação permanente, às margens do Rio 

Jacuí, no balneário Porto Ferreira, no município de Rio Pardo 

(RS), por parte de José Aquiles Ferraz De Almeida. 

2) Inquérito Civil nº 00855.00009/2010, pela Promotora de 

Justiça Christine Mendes Ribeiro Grehs, da Promotoria de 

Justiça de Rio Pardo, coma  finalidade de investigar a constru-

ção em área de preservação permanente, às margens do Rio 

Jacuí, no balneário Porto Ferreira, no município de Rio Pardo 

(RS), por parte de Luiz Adelio De Freitas Noronha. 

3) Inquérito Civil nº 00855.00015/2010, pela Promotora de 

Justiça Christine Mendes Ribeiro Grehs, da Promotoria de 

Justiça de Rio Pardo, coma  finalidade de investigar a constru-

ção em área de preservação permanente, às margens do Rio 

Jacuí, no balneário Porto Ferreira, no município de Rio Pardo 

(RS), por parte de Nelson Guilherme Dreher. 

4) Inquérito Civil nº 00855.00020/2010, pela Promotora de 

Justiça Christine Mendes Ribeiro Grehs, da Promotoria de 

Justiça de Rio Pardo, coma  finalidade de investigar a constru-

ção em área de preservação permanente, às margens do Rio 

Jacuí, no balneário Porto Ferreira, no município de Rio Pardo 

(RS), por parte de Asta Muller. 

5) Inquérito Civil nº 00855.00021/2010, pela Promotora de 

Justiça Christine Mendes Ribeiro Grehs, da Promotoria de 

Justiça de Rio Pardo, coma  finalidade de investigar a constru-

ção em área de preservação permanente, às margens do Rio 

Jacuí, no balneário Porto Ferreira, no município de Rio Pardo 

(RS), por parte de Claudio Emir Jordan. 

6) Inquérito Civil nº 00855.00022/2010, pela Promotora de 

Justiça Christine Mendes Ribeiro Grehs, da Promotoria de 

Justiça de Rio Pardo, coma  finalidade de  investigar a cons-

trução em área de preservação permanente, às margens do 

Rio Jacuí, no balneário Porto Ferreira, no município de Rio 

Pardo (RS), por parte de Sidney Ivan Nagel. 

7) Inquérito Civil nº 00855.00029/2010, pela Promotora de 

Justiça Christine Mendes Ribeiro Grehs, da Promotoria de 

Justiça de Rio Pardo, coma  finalidade de investigar a constru-

ção em área de preservação permanente, às margens do Rio 

Jacuí, no balneário Porto Ferreira, no município de Rio Pardo 

(RS), por parte de Gladiane Solange Voese. 

8) Inquérito Civil nº 00855.00031/2010, pela Promotora de 

Justiça Christine Mendes Ribeiro Grehs, da Promotoria de 

Justiça de Rio Pardo, coma  finalidade de investigar a constru-

ção em área de preservação permanente, às margens do Rio 

Jacuí, no balneário Porto Ferreira, no município de Rio Pardo 

(RS), por parte de Arcemar Roberto Schroeder. 

9) Inquérito Civil nº 00855.00032/2010, pela Promotora de 

Justiça Christine Mendes Ribeiro Grehs, da Promotoria de 

Justiça de Rio Pardo, coma  finalidade de investigar a constru-

ção em área de preservação permanente, às margens do Rio 

Jacuí, no balneário Porto Ferreira, no município de Rio Pardo 

(RS), por parte de Joselei Sebaldo Corte. 

10) Inquérito Civil nº 00855.00033/2010, pela Promotora de 

Justiça Christine Mendes Ribeiro Grehs, da Promotoria de 

Justiça de Rio Pardo, coma  finalidade de investigar a constru-

ção em área de preservação permanente, às margens do Rio 

Jacuí, no balneário Porto Ferreira, no município de Rio Pardo 

(RS), por parte de Roberto Stroher. 

11) Inquérito Civil nº 00855.00034/2010, pela Promotora de 

Justiça Christine Mendes Ribeiro Grehs, da Promotoria de 

Justiça de Rio Pardo, coma  finalidade de investigar a constru-

ção em área de preservação permanente, às margens do Rio 

Jacuí, no balneário Porto Ferreira, no município de Rio Pardo 

(RS), por parte de Jorceli Prado Dos Santos. 

12) Inquérito Civil nº 00855.00035/2010, pela Promotora de 

Justiça Christine Mendes Ribeiro Grehs, da Promotoria de 

Justiça de Rio Pardo, coma  finalidade de investigar a constru-

ção em área de preservação permanente, às margens do Rio 

Jacuí, no balneário Porto Ferreira, no município de Rio Pardo 

(RS), por parte de Nilva Arena Dias. 
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13) Inquérito Civil nº 00855.00036/2010, pela Promotora de 

Justiça Christine Mendes Ribeiro Grehs, da Promotoria de 

Justiça de Rio Pardo, coma  finalidade de investigar a constru-

ção em área de preservação permanente, às margens do Rio 

Jacuí, no balneário Porto Ferreira, no município de Rio Pardo 

(RS), por parte de Osmar Rosa Da Silva. 

14) Inquérito Civil nº 00855.00037/2010, pela Promotora de 

Justiça Christine Mendes Ribeiro Grehs, da Promotoria de 

Justiça de Rio Pardo, com a  finalidade de investigar a cons-

trução em área de preservação permanente, às margens do 

Rio Jacuí, no balneário Porto Ferreira, no município de Rio 

Pardo (RS), por parte de Evanira Da Silveira Panta. 

15) Inquérito Civil nº 00855.00038/2010, pela Promotora de 

Justiça Christine Mendes Ribeiro Grehs, da Promotoria de 

Justiça de Rio Pardo, com a  finalidade de investigar a cons-

trução em área de preservação permanente, às margens do 

Rio Jacuí, no balneário Porto Ferreira, no município de Rio 

Pardo (RS), por parte de Nestor Bender Fosch. 

16) Inquérito Civil nº 00855.00039/2010, pela Promotora de 

Justiça Christine Mendes Ribeiro Grehs, da Promotoria de 

Justiça de Rio Pardo, com a  finalidade de investigar a cons-

trução em área de preservação permanente, às margens do 

Rio Jacuí, no balneário Porto Ferreira, no município de Rio 

Pardo (RS), por parte de Eurico João Schwengber. 

17) Inquérito Civil nº 00855.00040/2010, pela Promotora de 

Justiça Christine Mendes Ribeiro Grehs, da Promotoria de 

Justiça de Rio Pardo, com a  finalidade de investigar a cons-

trução em área de preservação permanente, às margens do 

Rio Jacuí, no balneário Porto Ferreira, no município de Rio 

Pardo (RS), por parte de Euclides Nicolau Gassen. 

18) Inquérito Civil nº 00855.00041/2010, pela Promotora de 

Justiça Christine Mendes Ribeiro Grehs, da Promotoria de 

Justiça de Rio Pardo, com a  finalidade de investigar a cons-

trução em área de preservação permanente, às margens do 

Rio Jacuí, no balneário Porto Ferreira, no município de Rio 

Pardo (RS), por parte de ISAIR ZAGO. 

19) Inquérito Civil nº 00855.00042/2010, pela Promotora de 

Justiça Christine Mendes Ribeiro Grehs, da Promotoria de 

Justiça de Rio Pardo, com a  finalidade de investigar a cons-

trução em área de preservação permanente, às margens do 

Rio Jacuí, no balneário Porto Ferreira, no município de Rio 

Pardo (RS) sem licença do órgão competente, por parte de 

Paulo Jesus Santos de Medina. 

20) Inquérito Civil nº 00855.00043/2010, pela Promotora de 

Justiça Christine Mendes Ribeiro Grehs, da Promotoria de 

Justiça de Rio Pardo, com a  finalidade de investigar a cons-

trução em área de preservação permanente, às margens do 

Rio Jacuí, no balneário Porto Ferreira, no município de Rio 

Pardo (RS), por parte de Wilson Antonio Machado Gomes. 

21) Inquérito Civil nº 00855.00044/2010, pela Promotora de 

Justiça Christine Mendes Ribeiro Grehs, da Promotoria de 

Justiça de Rio Pardo, com a  finalidade de investigar a cons-

trução em área de preservação permanente, às margens do 

Rio Jacuí, no balneário Porto Ferreira, no município de Rio 

Pardo (RS), por parte de Mario Jose Halmenschlager. 

22) Inquérito Civil nº 00855.00045/2010, pela Promotora de 

Justiça Christine Mendes Ribeiro Grehs, da Promotoria de 

Justiça de Rio Pardo, com a  finalidade de investigar a cons-

trução em área de preservação permanente, às margens do 

Rio Jacuí, no balneário Porto Ferreira, no município de Rio 

Pardo (RS), por parte de Euripede Oleandro Poletto. 

23)  Inquérito Civil nº 00855.00046/2010, pela Promotora de 

Justiça Christine Mendes Ribeiro Grehs, da Promotoria de 

Justiça de Rio Pardo, com a  finalidade de investigar a cons-

trução em área de preservação permanente, às margens do 

Rio Jacuí, no balneário Porto Ferreira, no município de Rio 

Pardo (RS), por parte de Edson Luiz Winck da Rocha. 

24) Inquérito Civil nº 00855.00047/2010, pela Promotora de 

Justiça Christine Mendes Ribeiro Grehs, da Promotoria de 

Justiça de Rio Pardo, com a  finalidade de investigar a cons-

trução em área de preservação permanente, às margens do 

Rio Jacuí, no balneário Porto Ferreira, no município de Rio 

Pardo (RS), por parte de CARLOS ERNESTO FRANKE. 

25) Inquérito Civil nº 00855.00010/2010, pela Promotora de 

Justiça Christine Mendes Ribeiro Grehs, da Promotoria de 

Justiça de Rio Pardo, com a  finalidade de investigar a cons-

trução em área de preservação permanente, às margens do 

Rio Jacuí, no balneário Porto Ferreira, no município de Rio 

Pardo (RS), por parte de VIVALDO DA SILVEIRA. 

26) Inquérito Civil nº  00855.00012/2010, pela Promotora de 

Justiça Christine Mendes Ribeiro Grehs, da Promotoria de 

Justiça de Rio Pardo, com a  finalidade de investigar a cons-

trução em área de preservação permanente, às margens do 

Rio Jacuí, no balneário Porto Ferreira, no município de Rio 

Pardo (RS), por parte de MIGUEL NUNES PEREIRA. 

27) Inquérito Civil nº  00855.00013/2010, pela Promotora de 

Justiça Christine Mendes Ribeiro Grehs, da Promotoria de 

Justiça de Rio Pardo, com a  finalidade de investigar a Cons-

trução em área de preservação permanente, às margens do 

Rio Jacuí, no balneário Porto Ferreira, no município de Rio 

Pardo (RS), por parte de DERLI PRADO DOS SANTOS. 

28) Inquérito Civil nº  00855.00014/2010, pela Promotora de 

Justiça Christine Mendes Ribeiro Grehs, da Promotoria de 

Justiça de Rio Pardo, com a  finalidade de investigar a cons-

trução em área de preservação permanente, às margens do 

Rio Jacuí, no balneário Porto Ferreira, no município de Rio 

Pardo (RS), por parte de ANDRÉ LUIZ PANKE. 

29) Inquérito Civil nº  00855.00016/2010, pela Promotora de 

Justiça Christine Mendes Ribeiro Grehs, da Promotoria de 

Justiça de Rio Pardo, com a  finalidade de investigar a cons-

trução em área de preservação permanente, às margens do 

Rio Jacuí, no balneário Porto Ferreira, no município de Rio 

Pardo (RS), por parte de ARDEMIO BRIXIUS. 

30) Inquérito Civil nº 00855.00017/2010, pela Promotora de 

Justiça Christine Mendes Ribeiro Grehs, da Promotoria de 

Justiça de Rio Pardo, com a  finalidade de investigar a cons-

trução em área de preservação permanente, às margens do 

Rio Jacuí, no balneário Porto Ferreira, no município de Rio 

Pardo (RS), por parte de RUY POHL. 
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31) Inquérito Civil nº 00855.00018/2010, pela Promotora de 

Justiça Christine Mendes Ribeiro Grehs, da Promotoria de 

Justiça de Rio Pardo, com a  finalidade de investigar a cons-

trução em área de preservação permanente, às margens do 

Rio Jacuí, no balneário Porto Ferreira, no município de Rio 

Pardo (RS), por parte de JORGE LUIZ DA SILVA. 

32) Inquérito Civil nº 00855.00019/2010, pela Promotora de 

Justiça Christine Mendes Ribeiro Grehs, da Promotoria de 

Justiça de Rio Pardo, com a  finalidade de investigar a cons-

trução em área de preservação permanente, às margens do 

Rio Jacuí, no balneário Porto Ferreira, no município de Rio 

Pardo (RS), por parte de RENE ASTOR FRANTZ. 

33) Inquérito Civil nº 00855.00023/2010, pela Promotora de 

Justiça Christine Mendes Ribeiro Grehs, da Promotoria de 

Justiça de Rio Pardo, com a  finalidade de investigar a Cons-

trução em área de preservação permanente, às margens do 

Rio Jacuí, no balneário Porto Ferreira, no município de Rio 

Pardo (RS), por parte de WILSON ARTHUR HOELTZ. 

34) Inquérito Civil nº 00855.00024/2010, pela Promotora de 

Justiça Christine Mendes Ribeiro Grehs, da Promotoria de 

Justiça de Rio Pardo, com a  finalidade de investigar a cons-

trução em área de preservação permanente, às margens do 

Rio Jacuí, no balneário Porto Ferreira, no município de Rio 

Pardo (RS), por parte de GILSON ALVES DE PAIVA. 

35) Inquérito Civil nº 00855.00025/2010, pela Promotora de 

Justiça Christine Mendes Ribeiro Grehs, da Promotoria de 

Justiça de Rio Pardo, com a  finalidade de investigar a cons-

trução em área de preservação permanente, às margens do 

Rio Jacuí, no balneário Porto Ferreira, no município de Rio 

Pardo (RS), por parte de ANIBALDO JOÃO HOCHSCHEIDT. 

36) Inquérito Civil nº 00855.00026/2010, pela Promotora de 

Justiça Christine Mendes Ribeiro Grehs, da Promotoria de 

Justiça de Rio Pardo, com a  finalidade de investigar a cons-

trução em área de preservação permanente, às margens do 

Rio Jacuí, no balneário Porto Ferreira, no município de Rio 

Pardo (RS), por parte de RAFAEL HUMBURGER. 

37) Inquérito Civil nº 00855.00027/2010, pela Promotora de 

Justiça Christine Mendes Ribeiro Grehs, da Promotoria de 

Justiça de Rio Pardo, com a  finalidade de investigar a cons-

trução em área de preservação permanente, às margens do 

Rio Jacuí, no balneário Porto Ferreira, no município de Rio 

Pardo (RS), por parte de ANÍBIO KARNOPP. 

38) Inquérito Civil nº 00855.00028/2010, pela Promotora de 

Justiça Christine Mendes Ribeiro Grehs, da Promotoria de 

Justiça de Rio Pardo, com a  finalidade de investigar a cons-

trução em área de preservação permanente, às margens do 

Rio Jacuí, no balneário Porto Ferreira, no município de Rio 

Pardo (RS) por parte de ANGELA MARIA KROTH. 

39) Inquérito Civil nº 00855.00030/2010, pela Promotora de 

Justiça Christine Mendes Ribeiro Grehs, da Promotoria de 

Justiça de Rio Pardo, com a  finalidade de investigar a cons-

trução em área de preservação permanente, às margens do 

Rio Jacuí, no balneário Porto Ferreira, no município de Rio 

Pardo (RS), por parte de AFONSO JUAREZ DA SILVA 

FIGUEIRÓ. 

40) Inquérito Civil nº 00855.00048/2010, pela Promotora de 

Justiça Christine Mendes Ribeiro Grehs, da Promotoria de 

Justiça de Rio Pardo, com a  finalidade de investigar a cons-

trução em área de preservação permanente às margens do 

Rio Jacuí, no balneário Porto Ferreira, no município de Rio 

Pardo (RS), por parte de ELIMAR CARLOS BERGER. 

41) Inquérito Civil nº 00855.00049/2010, pela Promotora de 

Justiça Christine Mendes Ribeiro Grehs, da Promotoria de 

Justiça de Rio Pardo, com a  finalidade de investigar a Cons-

trução em área de preservação permanente, às margens do 

Rio Jacuí, no balneário Porto Ferreira, no município de Rio 

Pardo (RS), por parte de JUAREZ FRANCISCO PERSSON. 

42) Inquérito Civil nº 00855.00050/2010, pela Promotora de 

Justiça Christine Mendes Ribeiro Grehs, da Promotoria de 

Justiça de Rio Pardo, com a  finalidade de investigar a cons-

trução em área de preservação permanente, às margens do 

Rio Jacuí, no balneário Porto Ferreira, no município de Rio 

Pardo (RS), por parte de NILÇOMAR SONINO SCHROSDER. 

43) Inquérito Civil nº 00855.00051/2010, pela Promotora de 

Justiça Christine Mendes Ribeiro Grehs, da Promotoria de 

Justiça de Rio Pardo, com a  finalidade de investigar a Cons-

trução em área de preservação permanente, às margens do 

Rio Jacuí, no balneário Porto Ferreira, no município de Rio 

Pardo (RS), parte de SÉRGIO DA CUNHA. 

44) Inquérito Civil nº 00855.00052/2010, pela Promotora de 

Justiça Christine Mendes Ribeiro Grehs, da Promotoria de 

Justiça de Rio Pardo, com a  finalidade de investigar a cons-

trução em área de preservação permanente, às margens do 

Rio Jacuí, no balneário Porto Ferreira, no município de Rio 

Pardo (RS), por parte de MIRNA MARIA DIEHL. 

45) Inquérito Civil nº 00855.00053/2010, pela Promotora de 

Justiça Christine Mendes Ribeiro Grehs, da Promotoria de 

Justiça de Rio Pardo, com a  finalidade de investigar a cons-

trução em área de preservação permanente, às margens do 

Rio Jacuí, no balneário Porto Ferreira, no município de Rio 

Pardo (RS), por parte de JOSÉ DANIEL DOS SANTOS. 

46) Inquérito Civil nº 00855.00054/2010, pela Promotora de 

Justiça Christine Mendes Ribeiro Grehs, da Promotoria de 

Justiça de Rio Pardo, com a  finalidade de investigar a Cons-

trução em área de preservação permanente, às margens do 

Rio Jacuí, no balneário Porto Ferreira, no município de Rio 

Pardo (RS), por parte de ANGELA MARIA MC INNES. 

47) Inquérito Civil nº 00855.00055/2010, pela Promotora de 

Justiça Christine Mendes Ribeiro Grehs, da Promotoria de 

Justiça de Rio Pardo, com a  finalidade de investigar a Cons-

trução em área de preservação permanente, às margens do 

Rio Jacuí, no balneário Porto Ferreira, no município de Rio 

Pardo (RS), por parte de JOSÉ NICOLAU FRANTZ. 

48) Inquérito Civil nº 00855.00056/2010, pela Promotora de 

Justiça Christine Mendes Ribeiro Grehs, da Promotoria de 

Justiça de Rio Pardo, com a  finalidade de investigar a Cons-

trução em área de preservação permanente, às margens do 

Rio Jacuí, no balneário Porto Ferreira, no município de Rio 

Pardo (RS), por parte de OTTO NORBERTO MULLER. 
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49) Inquérito Civil nº 00855.00057/2010, pela Promotora de 

Justiça Christine Mendes Ribeiro Grehs, da Promotoria de 

Justiça de Rio Pardo, com a  finalidade de investigar a 

Construção em área de preservação permanente, às 

margens do Rio Jacuí, no balneário Porto Ferreira, 

no município de Rio Pardo (RS), por parte de KELLY 

MICHELINE SCHWARZBACH. 

50) Inquérito Civil nº 00855.00058/2010, pela Promotora de 

Justiça Christine Mendes Ribeiro Grehs, da Promotoria de 

Justiça de Rio Pardo, com a  finalidade de investigar a Cons-

trução em área de preservação permanente, às margens do 

Rio Jacuí, no balneário Porto Ferreira, no município de Rio 

Pardo (RS), por parte de CELSO LUIZ PINTO STAHLER. 

51) Inquérito Civil nº 00855.00059/2010, pela Promotora de 

Justiça Christine Mendes Ribeiro Grehs, da Promotoria de 

Justiça de Rio Pardo, com a  finalidade de investigar a Cons-

trução em área de preservação permanente, às margens do 

Rio Jacuí, no balneário Porto Ferreira, no município de Rio 

Pardo (RS), por parte de MARIA THEREZA BECKER. 

52) Inquérito Civil nº 00855.00060/2010, pela Promotora de 

Justiça Christine Mendes Ribeiro Grehs, da Promotoria de 

Justiça de Rio Pardo, com a  finalidade de investigar a cons-

trução em área de preservação permanente, às margens do 

Rio Jacuí, no balneário Porto Ferreira, no município de Rio 

Pardo (RS), por parte de JOSÉ GOMES FABRA. 

53) Inquérito Civil nº 00855.00061/2010, pela Promotora de 

Justiça Christine Mendes Ribeiro Grehs, da Promotoria de 

Justiça de Rio Pardo, com a  finalidade de investigar a cons-

trução em área de preservação permanente, às margens do 

Rio Jacuí, no balneário Porto Ferreira, no município de Rio 

Pardo (RS), por parte de LUIZ CARLOS FELDMANN. 

54) Inquérito Civil nº 00855.00062/2010, pela Promotora de 

Justiça Christine Mendes Ribeiro Grehs, da Promotoria de 

Justiça de Rio Pardo, com a  finalidade de investigar a cons-

trução em área de preservação permanente, às margens do 

Rio Jacuí, no balneário Porto Ferreira, no município de Rio 

Pardo (RS), por parte de NORBERTO RISTOW. 

55) Inquérito Civil nº 00855.00064/2010, pela Promotora de 

Justiça Christine Mendes Ribeiro Grehs, da Promotoria de 

Justiça de Rio Pardo, com a  finalidade de investigar a cons-

trução em área de preservação permanente, às margens do 

Rio Jacuí, no balneário Porto Ferreira, no município de Rio 

Pardo (RS), por parte de NIRO RODENBUSCH TEIXEIRA. 

56) Inquérito Civil nº 00855.00065/2010, pela Promotora de 

Justiça Christine Mendes Ribeiro Grehs, da Promotoria de 

Justiça de Rio Pardo, com a  finalidade de investigar a cons-

trução em área de preservação permanente, às margens do 

Rio Jacuí, no balneário Porto Ferreira, no município de Rio 

Pardo (RS), por parte de BENNO SCHOERPF. 

RODEIO BONITO 

1) Inquérito Civil nº 00945.00007/2010, pelo Promotor de Justi-

ça Rogério Fava Santos, da Promotoria de Justiça de Rodeio 

Bonito, com a finalidade de esclarecer o destoque, arrancando 

árvores, de vegetação nativa, sendo contabilizadas 20 árvores 

de porte adulto, sem licença para execução do fato, fato cons-

tatado em 18 de maio de 2010 na linha Sanga Feia, interior do 

município de Novo Tiradentes. 

RONDA ALTA 

1) Inquérito Civil da Portaria nº 19/2010, pela Promotora de 

Justiça Cláudia Maria Cezar Massing, da Promotoria de Justi-

ça de Ronda Alta, com a finalidade de noticiar a construção de 

um açude, sem licença do órgão ambiental competente, 

efetuado na propriedade de Osmar Bortoluzzi, na Linha 

Araçá Santo Antônio, em Rondinha. 

2) Inquérito Civil da Portaria nº 16/2010, pela Promotora de 

Justiça Cláudia Maria Cezar Massing, da Promotoria de Justi-

ça de Ronda Alta, com a finalidade de noticiar a destruição de 

02 (dois) exemplares de vegetação nativa solteiras (canela 

pururuca e umbu) em área antropizada (de lavoura), bem 

como pelo uso de fogo em 1,5 hectares de área agropastoril, 

na propriedade de Mário Antônio Grapiglia, na Linha Tunas, 

em Rondinha. 

3) Inquérito Civil da Portaria nº 17/2010, pela Promotora de 

Justiça Cláudia Maria Cezar Massing, da Promotoria de Justi-

ça de Ronda Alta, com a finalidade de noticiar o funcionamen-

to da Oficina Mecânica, de propriedade de Admir Antônio 

Mesa Casa, sem licença dos órgãos ambientais competentes, 

estabelecida na Rua 15 de Novembro, nº 970, em Ronda Alta. 

4) Inquérito Civil da Portaria nº 18/2010, pela Promotora de 

Justiça Cláudia Maria Cezar Massing, da Promotoria de Justi-

ça de Ronda Alta, com a finalidade de noticiar o funcionamen-

to da Tornearia Federici, de propriedade de Vinicius Roberto 

Federici, sem licença dos órgãos ambientais competentes, 

estabelecida na Rua Rio Branco, nº 472, Bairro Ipiranga, em 

Ronda Alta. 

5) Inquérito Civil da Portaria nº 20/2010, pelo Promotor de 

Justiça Edgar Oliveira Garcia, da Promotoria de Justiça de 

Ronda Alta, com a finalidade de noticiar a destruição de vege-

tação nativa (pinheiro brasileiro), na propriedade de Roque 

Vargas, na localidade Passo da Entrada, neste Município. 

6) Inquérito Civil da Portaria nº 21/2010, pelo Promotor de 

Justiça Edgar Oliveira Garcia, da Promotoria de Justiça de 

Ronda Alta, com a finalidade de noticiar o corte de espécies 

nativas em área de preservação permanente, sem licença do 

órgão competente, e a produção de carvão vegetal, efetuado 

por João Mittellstaedt, na localidade Passo da Entrada, neste 

Município. 

SANTA CRUZ DO SUL 

1) Inquérito Civil n° 00861.00040/2010, pela Promotora de 

Justiça Roberta Brenner de Moraes, da Promotoria de Justiça 

de Santa Cruz do Sul, com a finalidade de apurar dano ambi-

ental consistente no depósito de madeira nativa (Grápia e 

Canjerana) serrada ou em torras, sem licença outorgada pela 

autoridade competente, por parte de Carlos André Dittberner, 

em Linha São Martinho, interior de Santa Cruz do Sul. 

2) Inquérito Civil n° 00861.00041/2010, pela Promotora de 

Justiça Roberta Brenner de Moraes, da Promotoria de Justiça 

de Santa Cruz do Sul, com a finalidade de apurar dano ambi-

ental consistente no transporte e depósito de produtos de 

origem vegetal (palmito), sem licença válida outorgada pela 

autoridade competente, por parte de Alexandre Schwengber, 

em Linha Monte Alverne, interior de Santa Cruz do Sul. 
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3) Inquérito Civil n° 00861.00042/2010, pela Promotora de 

Justiça Roberta Brenner de Moraes, da Promotoria de Justiça 

de Santa Cruz do Sul, com a finalidade de apurar eventual 

dano ambiental consistente na poluição sonora e atmosférica 

provocada por uma olaria, localizada na Avenida Flores da 

Cunha, nº 2054, em Sinimbu, prejudicando a qualidade de 

vida dos moradores dos arredores. 

4) Inquérito Civil n° 00861.00043/2010, pela Promotora de 

Justiça Roberta Brenner de Moraes, da Promotoria de Justiça 

de Santa Cruz do Sul, com a finalidade de apurar dano ambi-

ental consistente no corte de árvores em área de preservação 

permanente, sem autorização da autoridade ambiental, por 

parte de Celso Adriano Butzge, em São Martinho Wenner, 

município de Santa Cruz do Sul. 

5) Inquérito Civil n° 00861.00044/2010, pela Promotora de 

Justiça Roberta Brenner de Moraes, da Promotoria de Justiça 

de Santa Cruz do Sul, com a finalidade de apurar dano ambi-

ental consistente no transporte de árvores em área de preser-

vação permanente, sem autorização da autoridade ambiental, 

por parte de Celso Adriano Butzge, em São Martinho Wenner, 

município de Santa Cruz do Sul. 

SANTA ROSA 

1) Inquérito Civil da Portaria n° 85/2010, pelo Promotor de 

Justiça Janor Lerch Duarte, da Promotoria de Justiça de Santa 

Rosa, com a finalidade de averiguar a possível ocorrência de 

exploração econômica de área de preservação permanente, 

na localidade de São João do Mauá, interior do Município de 

Porto Mauá (RS), levada a termo por NELCIR MARCHIORI, 

portador do Registro Geral n° 8027192734, residente na Estra-

da Valter Rudolfo Cassel, Lomba Grande, Novo Hamburgo 

(RS), fone (51) 9748 7699. 

2) Inquérito Civil da Portaria n° 76/2010, pelo Promotor de 

Justiça Janor Lerch Duarte, da Promotoria de Justiça de Santa 

Rosa, com a finalidade de averiguar a possível ocorrência de 

exploração econômica de área de preservação permanente, 

na localidade de Esquina Louro, Bela União, interior do 

Município de Santa Rosa (RS), levada a termo por RINALDO 

SCHMIDT, portador do Registro Geral nº 1028528279, resi-

dente na localidade de Bela União, interior do Município de 

Santa Rosa (RS). 

3) Inquérito Civil da Portaria n° 57/2010, pelo Promotor de 

Justiça Janor Lerch Duarte, da Promotoria de Justiça de Santa 

Rosa, com a finalidade de averiguar a possível ocorrência de 

exploração econômica de área de preservação permanente, 

na localidade de Esquina Loro, Bela União, interior do 

Município de Santa Rosa (RS), levada a termo por BRUNO 

SCHMIDT, portador do Registro Geral nº 1018729408, 

residente na Rua Porto Alegre, nº 300, Centro, em Santa 

Rosa (RS). 

4) Inquérito Civil da Portaria n° 59/2010, pelo Promotor de 

Justiça Janor Lerch Duarte, da Promotoria de Justiça de Santa 

Rosa, com a finalidade de averiguar a possível ocorrência de 

exploração econômica de área de preservação permanente, 

na localidade de Barra do Lajeado Capim, Bela União, interior 

do Município de Santa Rosa (RS), levada a termo por ARLIN-

DO ITERMANN, portador do Registro Geral nº 6029236351, 

residente na localidade de Barra do Lajeado Capim, Bela Uni-

ão, interior do Município de Santa Rosa (RS). 

5) Inquérito Civil da Portaria n° 60/2010, pelo Promotor de 

Justiça Janor Lerch Duarte, da Promotoria de Justiça de Santa 

Rosa, com a finalidade de averiguar a possível ocorrência de 

exploração econômica de área de preservação permanente, 

na localidade de Barra do Reginaldo, interior do Município de 

Santa Rosa (RS), levada a termo por ARMINDO GORAL, 

portador do Registro Geral nº 1003248554, residente na locali-

dade de Barra do Reginaldo, interior do Município de Santa 

Rosa (RS). 

6) Inquérito Civil da Portaria n° 62/2010, pelo Promotor de 

Justiça Janor Lerch Duarte, da Promotoria de Justiça de Santa 

Rosa, com a finalidade de averiguar a possível ocorrência de 

exploração econômica de área de preservação permanente, 

na localidade de Barra do Lajeado Capim, Bela União, interior 

do Município de Santa Rosa (RS), levada a termo por ILDO 

ROSSINI, portador do Registro Geral nº 8031133229, residen-

te na localidade de Barra do Lajeado Capim, Bela União, inte-

rior do Município de Santa Rosa (RS). 

7) Inquérito Civil da Portaria n° 66/2010, pelo Promotor de 

Justiça Janor Lerch Duarte, da Promotoria de Justiça de Santa 

Rosa, com a finalidade de averiguar a possível ocorrência de 

exploração econômica de área de preservação permanente, 

na localidade de Barra do Reginaldo, interior do Município 

de Santa Rosa (RS), levada a termo por ESTEVÃO 

PASTERNAK, portador do Registro Geral nº 9034732017, 

residente na localidade de Barra do Reginaldo, interior do 

Município de Santa Rosa (RS). 

8) Inquérito Civil da Portaria n° 67/2010, pelo Promotor de 

Justiça Janor Lerch Duarte, da Promotoria de Justiça de Santa 

Rosa, com a finalidade de averiguar a possível ocorrência de 

exploração econômica de área de preservação permanente, 

na localidade de Km 10, BR 472, Bela União, interior do 

Município de Santa Rosa (RS), levada a termo por LUIS 

FERNANDO HOLS, portador do Registro Geral nº 

9091406554, residente na localidade de Km 10, BR 472, Bela 

União, interior do Município de Santa Rosa (RS). 

9) Inquérito Civil da Portaria n° 72/2010, pelo Promotor de 

Justiça Janor Lerch Duarte, da Promotoria de Justiça de Santa 

Rosa, com a finalidade de averiguar a possível ocorrência de 

exploração econômica de área de preservação permanente, 

na localidade de Barra do Lajeado Capim, Bela União, interior 

do Município de Santa Rosa (RS), levada a termo por 

ARLINDO PETRY, portador do Registro Geral nº 5015139818, 

residente na localidade de Lajeado Assombrado, interior do 

Município de Santa Rosa (RS). 

10) Inquérito Civil da Portaria n° 74/2010, pelo Promotor de 

Justiça Janor Lerch Duarte, da Promotoria de Justiça de Santa 

Rosa, com a finalidade de averiguar a possível ocorrência de 

exploração econômica de área de preservação permanente, 

na localidade de Esquina Loro, Bela União, interior do 

Município de Santa Rosa (RS), levada a termo por RODOLFO 

BREUNLING, portador do Registro Geral nº 5022404858, 

residente na localidade de Bela União, interior do Município de 

Santa Rosa (RS). 
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11) Inquérito Civil da Portaria n° 80/2010, pelo Promotor de 

Justiça Janor Lerch Duarte, da Promotoria de Justiça de Santa 

Rosa, com a finalidade de averiguar a possível ocorrência de 

exploração econômica de área de preservação permanente, 

na localidade de Bom Principio, interior do Município de Tupa-

rendi (RS), levada a termo por ARMINDO GAVIRAGHI, porta-

dor do Registro Geral nº 2062406463, residente na localidade 

de Bom Principio, interior do Município de Tuparendi (RS). 

12) Inquérito Civil da Portaria n° 83/2010, pelo Promotor de 

Justiça Janor Lerch Duarte, da Promotoria de Justiça de Santa 

Rosa, com a finalidade de averiguar a possível ocorrência de 

exploração econômica de área de preservação permanente, 

na localidade de Linha Cascata, interior do Município de Santa 

Rosa (RS), levada a termo por MOACIR HUBLER, portador do 

Registro Geral nº 1044721874, residente na Linha Cascata, 

Município de Santa Rosa (RS).   

13) Inquérito Civil da Portaria n° 84/2010, pelo Promotor de 

Justiça Janor Lerch Duarte, da Promotoria de Justiça de Santa 

Rosa, com a finalidade de averiguar a possível ocorrência de 

exploração econômica de área de preservação permanente, 

na localidade de Matinho Queimado, interior do Município de 

Tuparendi (RS), levada a termo por ANTERNOR SOARES, 

portador do Registro Geral nº 4007685805, residente na Rua 

Botão, 82, Município de Tuparendi (RS).   

14) Inquérito Civil da Portaria n° 56/2010, pelo Promotor de 

Justiça Janor Lerch Duarte, da Promotoria de Justiça de Santa 

Rosa, com a finalidade de averiguar a possível ocorrência de 

exploração econômica de área de preservação permanente, 

na localidade de Esquina Loro, Bela União, interior do Municí-

pio de Santa Rosa (RS), levada a termo por HELGA WILMA 

SCHIMDT, portadora do Registro Geral nº 9019082313, 

residente na Rua Riachuelo, nº 201, Vila Oliveira, em 

Santa Rosa (RS). 

15) Inquérito Civil da Portaria n° 58/2010, pelo Promotor de 

Justiça Janor Lerch Duarte, da Promotoria de Justiça de Santa 

Rosa, com a finalidade de averiguar a possível ocorrência de 

exploração econômica de área de preservação permanente, 

na localidade de Barra do Lajeado Capim, Bela União, interior 

do Município de Santa Rosa (RS), levada a termo por 

ARCILDO ERNESTO DIETRICH, portador do Registro Geral 

nº 6024607183, residente na localidade de Barra do Lajeado 

Capim, Bela União, interior do Município de Santa Rosa (RS). 

16) Inquérito Civil da Portaria n° 61/2010, pelo Promotor de 

Justiça Janor Lerch Duarte, da Promotoria de Justiça de Santa 

Rosa, com a finalidade de averiguar a possível ocorrência de 

exploração econômica de área de preservação permanente, 

na localidade de Barra do Lajeado Capim, Bela União, interior 

do Município de Santa Rosa (RS), levada a termo por HÉLIO 

OSVALDO ROSSINI, portador do Registro Geral nº 

7023167906, residente na localidade de Barra do Lajeado 

Capim, Bela União, interior do Município de Santa Rosa (RS). 

17) Inquérito Civil da Portaria n° 63/2010, pelo Promotor de 

Justiça Janor Lerch Duarte, da Promotoria de Justiça de Santa 

Rosa, com a finalidade de averiguar a possível ocorrência de 

exploração econômica de área de preservação permanente, 

na localidade de Km 10, Bela União, interior do Município de 

Santa Rosa (RS), levada a termo por SUELI SOARES DOS 

SANTOS, portador do Registro Geral nº 3030474104, residen-

te na localidade de Km 10, Bela União, interior do Município 

de Santa Rosa (RS). 

18) Inquérito Civil da Portaria n° 64/2010, pelo Promotor de 

Justiça Janor Lerch Duarte, da Promotoria de Justiça de Santa 

Rosa, com a finalidade de averiguar a possível ocorrência de 

exploração econômica de área de preservação permanente, 

na localidade de Km 10, Bela União, interior do Município de 

Santa Rosa (RS), levada a termo por DARCI ANTÔNIO 

KOWALESKI, portador do Registro Geral nº 4010630459, 

residente na localidade de Km 10, Bela União, interior do 

Município de Santa Rosa (RS). 

19) Inquérito Civil da Portaria n° 65/2010, pelo Promotor de 

Justiça Janor Lerch Duarte, da Promotoria de Justiça de Santa 

Rosa, com a finalidade de averiguar a possível ocorrência de 

exploração econômica de área de preservação permanente, 

na localidade de Km 10, Bela União, interior do Município de 

Santa Rosa (RS), levada a termo por IRONE PACÍFICO DA-

VID, portador do Registro Geral nº 3038451013, residente na 

Rua Ângelo Minussi, nº 81, Bairro Cruzeiro Santa Rosa (RS). 

20) Inquérito Civil da Portaria n° 68/2010, pelo Promotor de 

Justiça Janor Lerch Duarte, da Promotoria de Justiça de Santa 

Rosa, com a finalidade de averiguar a possível ocorrência de 

exploração econômica de área de preservação permanente, 

na localidade de Esquina Loro, Bela União, interior do Municí-

pio de Santa Rosa (RS), levada a termo por PEDRO PAULO 

FORSTER, portador do Registro Geral nº 1019948676, resi-

dente na localidade de Lajeado Figueira, interior do Município 

de Santa Rosa (RS). 

21) Inquérito Civil da Portaria n° 69/2010, pelo Promotor de 

Justiça Janor Lerch Duarte, da Promotoria de Justiça de Santa 

Rosa, com a finalidade de averiguar a possível ocorrência de 

exploração econômica de área de preservação permanente, 

na localidade de Esquina Loro, Bela União, interior do 

Município de Santa Rosa (RS), levada a termo por NEIVA 

DE FÁTIMA POPPERL, portadora do Registro Geral nº 

7042607437, residente na localidade de Bela União, interior 

do Município de Santa Rosa (RS). 

22) Inquérito Civil da Portaria n° 70/2010, pelo Promotor de 

Justiça Janor Lerch Duarte, da Promotoria de Justiça de Santa 

Rosa, com a finalidade de averiguar a possível ocorrência de 

exploração econômica de área de preservação permanente, 

na localidade de Esquina Loro, Bela União, interior do Municí-

pio de Santa Rosa (RS), levada a termo por EDISON LUIS 

FERRUCH DE PAULA, portador do Registro Geral nº 

8048108388, residente na localidade de Bela União, interior 

do Município de Santa Rosa (RS). 

23) Inquérito Civil da Portaria n° 71/2010, pelo Promotor de 

Justiça Janor Lerch Duarte, da Promotoria de Justiça de Santa 

Rosa, com a finalidade de averiguar a possível ocorrência de 

exploração econômica de área de preservação permanente, 

na localidade de Esquina Loro, Bela União, interior do Municí-

pio de Santa Rosa (RS), levada a termo por ANTÔNIO 

RODOLFO ARGUILAR, portador do Registro Geral nº 

2044696777, residente na localidade de Bela União, interior 

do Município de Santa Rosa (RS). 
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24) Inquérito Civil da Portaria n° 73/2010, pelo Promotor de 

Justiça Janor Lerch Duarte, da Promotoria de Justiça de Santa 

Rosa, com a finalidade de averiguar a possível ocorrência de 

exploração econômica de área de preservação permanente, 

na localidade de Esquina Loro, Bela União, interior do Municí-

pio de Santa Rosa (RS), levada a termo por VALDENIR JOSÉ 

PILECCO, portador do Registro Geral nº 2037416522, resi-

dente na localidade de Esquina Loro, Bela União, interior do 

Município de Santa Rosa (RS). 

25) Inquérito Civil da Portaria n° 78/2010, pelo Promotor de 

Justiça Janor Lerch Duarte, da Promotoria de Justiça de Santa 

Rosa, com a finalidade de averiguar a possível ocorrência de 

exploração econômica de área de preservação permanente, 

na localidade de Linha Cascata, interior do Município de Santa 

Rosa (RS), levada a termo pelo Município de Santa Rosa. 

26) Inquérito Civil da Portaria n° 79/2010, pelo Promotor de 

Justiça Janor Lerch Duarte, da Promotoria de Justiça de Santa 

Rosa, com a finalidade de averiguar a possível ocorrência de 

exploração econômica de área de preservação permanente, 

na localidade de Mato Queimado, interior do Município de 

Tuparendi (RS), levada a termo por MARIA DE ALMEIDA 

RODRIGUES, residente na localidade de Rincão Maciel, interi-

or do Município de Giruá (RS). 

27) Inquérito Civil da Portaria n° 81/2010, pelo Promotor de 

Justiça Janor Lerch Duarte, da Promotoria de Justiça de Santa 

Rosa, com a finalidade de averiguar a possível ocorrência de 

exploração econômica de área de preservação permanente, 

na localidade de Mato Queimado, interior do Município 

de Tuparendi (RS), levada a termo por VIRO INÁCIO 

KLEINUBING, portador do Registro Geral nº 2029177521, 

residente na Rua Minas Gerais, 2331, Município de 

Santo Cristo (RS).  

28) Inquérito Civil da Portaria n° 82/2010, pelo Promotor de 

Justiça Janor Lerch Duarte, da Promotoria de Justiça de Santa 

Rosa, com a finalidade de averiguar a possível ocorrência de 

exploração econômica de área de preservação permanente, 

na localidade de Matinho Queimado, interior do Município de 

Tuparendi (RS), levada a termo por CELSO AFONSO 

LEHNEN, portador do Registro Geral nº 9008772627, 

residente na Linha Rolador Alto, 2300, Município de Santo 

Cristo (RS).   

29) Inquérito Civil da Portaria n° 77/2010, pelo Promotor de 

Justiça Janor Lerch Duarte, da Promotoria de Justiça de Santa 

Rosa, com a finalidade de averiguar a possível ocorrência de 

exploração econômica de área de preservação permanente, 

na localidade de Barra do Lajeado Capim, Bela União, inte-

rior do Município de Santa Rosa (RS), levada a termo por 

ARMINDO LAMB, portador do Registro Geral nº 1025159243, 

residente na localidade de Barra do Lajeado Capim, Bela 

União, interior do Município de Santa Rosa (RS). 

30) Inquérito Civil da Portaria n° 75/2010, pelo Promotor de 

Justiça Janor Lerch Duarte, da Promotoria de Justiça de Santa 

Rosa, com a finalidade de averiguar a possível ocorrência de 

exploração econômica de área de preservação permanente, 

na localidade de Lajeado Capim, Bela União, interior do 

Município de Santa Rosa (RS), levada a termo por VALDIR 

ROSSINI, portador do Registro Geral nº 0320439326, residen-

te na localidade de Lajeado Capim, Bela União, interior do 

Município de Santa Rosa (RS). 

31) Inquérito Civil da Portaria n° 84/2010, pelo Promotor de 

Justiça Janor Lerch Duarte, da Promotoria de Justiça de Santa 

Rosa, com a finalidade de averiguar a possível ocorrência de 

exploração econômica de área de preservação permanente, 

na localidade de Matinho Queimado, interior do Município de 

Tuparendi (RS), levada a termo por ANTERNOR SOARES, 

portador do Registro Geral nº 4007685805, residente na Rua 

Botão, 82, Município de Tuparendi (RS).   

SANTA VITÓRIA DO PALMAR 

1) Inquérito Civil n° 00870.00015/2010, pela Promotora de 

Justiça Valdirene Sanches Medeiros Jacobs, da Promotoria de 

Justiça de Santa Vitória do Palmar, com a finalidade de apurar 

denúncia relativa à existência de oficina de motocicletas em 

situação supostamente irregular, com possíveis danos ao 

meio ambiente. 

SANTO ÂNGELO 

1) Inquérito Civil n° 073/2010, pela Promotora de Justiça Paula 

Regina Mohr, da Promotoria de Justiça de Santo Ângelo, com 

a finalidade de apurar o dano ambiental oriundo da remoção 

de quatro árvores, sem autorização do órgão ambiental com-

petente, que ocorreu na Av. Rio Grande do Sul, no logradouro 

público em frente ao prédio de número 197, tendo como inves-

tigada a Sra. LÚCIA ANTÔNIA VAZ, portadora do RG nº 

805178482, inscrita no CPF sob o nº 005768780-30, residente 

na Av. Rio Grande do Sul, nº 197, nesta Cidade, com telefone 

para contato nº 3313-5771, para apuração do fato.  

2) Inquérito Civil n° 075/2010, pela Promotora de Justiça Paula 

Regina Mohr, da Promotoria de Justiça de Santo Ângelo, com 

a finalidade de apurar o dano ambiental oriundo da criação de 

animais, com o lançamento de efluentes diretamente no Rio 

Itaquarinchim, neste Município, tendo como investigado o Sr. 

JOSÉ LICKES, residente na Rua Silvia Konrath, nº 64, Bairro 

Parque Industrial, nesta cidade, para apuração do fato.  

3) Inquérito Civil n° 086/2010, pela Promotora de Justiça Paula 

Regina Mohr, da Promotoria de Justiça de Santo Ângelo, com 

a finalidade de apurar o dano ambiental oriundo da remoção 

de uma árvore, sem autorização do órgão ambiental compe-

tente, o que ocorreu na Rua Marquês do Tamandaré, no logra-

douro público em frente ao prédio de nº 845, tendo como in-

vestigado o Sr. Albino Ademar Radunz, portador do RG nº 

9014113428 e inscrito no CPF sob o nº 005719700/87, resi-

dente na Rua Marquês do Tamandaré, nº 845, nesta cidade, 

para apuração do fato.  

4) Inquérito Civil n° 087/2010, pela Promotora de Justiça Paula 

Regina Mohr, da Promotoria de Justiça de Santo Ângelo, com 

a finalidade de apurar o dano ambiental oriundo da poda drás-

tica em três árvores existentes no passeio público, na Av. Rio 

Grande do Sul, em frente ao prédio de nº 2870, nesta cidade, 

tendo como investigada Carla Denise Locke, portadora do RG 

nº 1011946306 e inscrita no CPF sob o nº 376.427.660-68, 

residente na Av. Rio Grande do Sul, nº 2870, nesta cidade, 

com telefone para contato nº 3313-2987, para apuração 

do fato.  
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SANTO ANTÔNIO DA PATRULHA 

1) Inquérito Civil n° 00875.00026/2010, pelo Promotor de Jus-

tiça Reginaldo Freitas da Silva, da Promotoria de Justiça de 

Santo Antônio da Patrulha, com a finalidade de apurar a notí-

cia prejuízos em decorrência de águas pluviais oriundas da 

propriedade de Élbio de Castilhos que adentram a propriedade 

de Lourenço Queiroz, na Rua Pedro Lisboa da Silveira, em 

Santo Antônio da Patrulha. 

2) Inquérito Civil n° 00875.00027/2010, pelo Promotor de Jus-

tiça Reginaldo Freitas da Silva, da Promotoria de Justiça de 

Santo Antônio da Patrulha, com a finalidade de apurar a notí-

cia de esgotamento doméstico a céu aberto na propriedade de 

Valdo Portal na Vila Assis Brasil, em Santo Antônio da 

Patrulha, figurando como investigada a Prefeitura Municipal de 

Santo Antônio da Patrulha. 

SÃO FRANCISCO DE ASSIS 

1) Inquérito Civil n° 00881.00013/2010, pelo Promotor de Jus-

tiça Luiz Antonio Barbará Dias, da Promotoria de Justiça de 

São Francisco de Assis, com a finalidade de investigar possí-

vel dano ambiental consistente em poluição através de resí-

duos sólidos, que são trazidos através do vento, do lixão muni-

cipal de São Francisco de Assis, RS, fato ocorrido na localida-

de de Passo do Leão, interior do Município de São Francisco 

de Assis, RS, na propriedade de Flori Edelson Paz. 

2) Inquérito Civil n° 00881.00016/2010, pelo Promotor de Jus-

tiça Luiz Antonio Barbará Dias, da Promotoria de Justiça de 

São Francisco de Assis, com a finalidade de investigar a práti-

ca de extração de terra em área de 385362 m² e reforma de 

taipa de açude sem licença de órgão ambiental competente. 

Fato ocorrido na localidade da Estrada do Itaum km 30, 3º 

Distrito de Piraju, interior de Manoel Viana, RS, tendo como 

investigado o Senhor Sélvio José Pradebom, consoante rela-

tório ambiental nº 2412/005/Fev/2010 (2º GPA - Alegrete-RS). 

3) Inquérito Civil n° 00881.00017/2010, pelo Promotor de Jus-

tiça Luiz Antonio Barbará Dias, da Promotoria de Justiça de 

São Francisco de Assis, com a finalidade de investigar a 

possível venda de ovos galados de raça de combate e 

promoção de brigas e rinhas de galo em contrariedade à 

legislação vigente no Município de São Francisco de Assis, 

RS, originado acerca de denúncia recebida e encaminhada 

pelo Centro de Apoio do Meio Ambiente. Investigados: possí-

veis vendedores e criadores de galos de rinha a serem identifi-

cados na investigação do Inquérito Civil. 

4) Inquérito Civil n° 00881.00018/2010, pelo Promotor de Jus-

tiça Luiz Antonio Barbará Dias, da Promotoria de Justiça de 

São Francisco de Assis, com a finalidade de investigar a práti-

ca de pesca ilegal (Dourado, incluido em lista oficial como 

vulnerável de extinção), junto ao leito do Rio Ibicuí, em Manoel 

Viana, RS, tendo como investigado o Senhor Antonio 

Vanderlei Moura de Moraes. 

5) Inquérito Civil n° 00881.00019/2010, pelo Promotor de Jus-

tiça Luiz Antonio Barbará Dias, da Promotoria de Justiça de 

São Francisco de Assis, com a finalidade de investigar prática 

de infração à legislação ambiental, consistente em posse de 

petrechos de pesca de uso não permitido para a categoria de 

pesca amadora e sem licença do órgão Ambiental competen-

te. Data e local do fato: 09/04/2010, às 11:50, às margens do 

rio Ibicuí, estrada do Pirajú, KM, 06, fundos da Fazenda Re-

canto do Ibicuí, interior do Município de Manoel Viana, RS, 

tendo como investigados: Grasiel Sartori e Sidinei Moisés de 

Freitas. 

6) Inquérito Civil n° 00881.00020/2010, pelo Promotor de Jus-

tiça Luiz Antonio Barbará Dias, da Promotoria de Justiça de 

São Francisco de Assis, com a finalidade de investiga abertura 

de "cifão" de barragem em propriedade particular de terceiro, 

causando morte de grande quantidade de peixes, em desacor-

do com a legislação em vigor e sem autorização de órgão 

competente. Fato ocorrido em 26/03/2010, às 09:40, no 

Rincão do Américo, localidade do 3º Distrito de São Francisco 

de Assis, RS. Investigado: Odilon Bilhalva da Silva. 

7) Inquérito Civil da Portaria n° 00710.00009/2010, pelo Pro-

motor de Justiça Sandro Loureiro Marones, da Promotoria de 

Justiça de São Francisco de Assis, com a finalidade de apurar 

possível dano ambiental decorrente do funcionamento, em 

contrariedade às normas legais e regulamentares pertinentes, 

de uma cancha de bocha da Comunidade São Francisco de 

Assis, localizada na localidade de Nova Boêmia, interior 

de Agudo, representada pelo presidente, Sr. Elonir Luiz 

Tuchtenhagen, brasileiro, RG nº 3040705356, residente na 

localidade de Picada do Rio, em Agudo. 

SÃO JERÔNIMO 

1) Inquérito Civil n° 00887.00012/2010, pela Promotora de 

Justiça Karen de Vasconcellos Daubermann, da Promotoria de 

Justiça de São Jerônimo, com a finalidade de apurar barra-

mento em curso de água sem licença do órgão ambiental 

competente, praticado por Miguel Rodrigues Vargas, na Rua 

Germano Câmara, s/nº, em Arroio dos Ratos/RS. 

2) Inquérito Civil n° 00887.00013/2010, pela Promotora de 

Justiça Karen de Vasconcellos Daubermann, da Promotoria de 

Justiça de São Jerônimo, com a finalidade de Verificar a situa-

ção da Ponte Porteirinha, na localidade do Porto do Conde, 

em São Jerônimo, devido aos constantes alagamentos, figu-

rando como investigado o Município de São Jerônimo/RS. 

3) Inquérito Civil n° 00887.00014/2010, pela Promotora de 

Justiça Karen de Vasconcellos Daubermann, da Promotoria de 

Justiça de São Jerônimo, com a finalidade de apurar possível 

dano ambiental causada pela empresa de reciclagem de resí-

duos Aluminium, localizada na Rua Dr. Roberto Cardoso, nº 

743, no Município de Arroio dos Ratos. 

SÃO SEPÉ 

1) Inquérito Civil n° 00899.00004/2010, pela Promotora de 

Justiça Caroline Spotorno da Silva, da Promotoria de Justiça 

de São Sepé, com a finalidade de investigar dano  ambiental, 

consistente no funcionamento de estabelecimento 

(madeireira), sem estar devidamente licenciado pelos órgãos 

competentes 

SAPIRANGA 

1) Inquérito Civil da Portaria n° 14/2010, pela Promotora de 

Justiça Mariana de Azambuja Pires, da Promotoria de Justiça 

de Sapiranga, com a finalidade de apurar ocorrência de dano 

ambiental decorrente da criação irregular de galinhas e 

suínos em área residencial, tendo como investigada MARIA 

NARDINA DOS SANTOS BUENO, residente na Rua Candiota, 

96, bairro São Luiz, em Sapiranga/RS. 
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2) Inquérito Civil da Portaria n° 15/2010, pela Promotora de 

Justiça Mariana de Azambuja Pires, da Promotoria de Justiça 

de Sapiranga, com a finalidade de apurar a ocorrência de 

dano ambiental em decorrência do exercício da atividade de 

lavagem de veículos sem o devido licenciamento ambiental, 

tendo como investigada a empresa LAVAGEM POINTER, 

estabelecida na Rua São Pedro, Centro, em Sapiranga/RS. 

3) Inquérito Civil da Portaria n° 16/2010, pela Promotora de 

Justiça Mariana de Azambuja Pires, da Promotoria de Justiça 

de Sapiranga, com a finalidade de apurar a ocorrência de 

dano ambiental em decorrência do exercício da atividade de 

lavagem de veículos sem o devido licenciamento ambiental, 

tendo como investigada a empresa LAVAGEM FAGUNDES, 

estabelecida na Rua Almirante Barroso, em Sapiranga/RS. 

4) Inquérito Civil da Portaria n° 17/2010, pela Promotora de 

Justiça Mariana de Azambuja Pires, da Promotoria de Justiça 

de Sapiranga, com a finalidade de apurar a ocorrência de 

dano ambiental em decorrência do exercício da atividade de 

lavagem de veículos sem o devido licenciamento ambiental, 

tendo como investigada a empresa LAVAGEM MARCOS, 

estabelecida na Rua Afonso Pena, 111, Centro, em 

Sapiranga/RS. 

5) Inquérito Civil da Portaria n° 18/2010, pela Promotora de 

Justiça Mariana de Azambuja Pires, da Promotoria de Justiça 

de Sapiranga, com a finalidade de apurar a ocorrência de 

dano ambiental em decorrência do exercício da atividade de 

lavagem de veículos sem o devido licenciamento ambiental, 

tendo como investigada a empresa LAVAGEM MACEDO, 

estabelecida na Rua Afonso Pena, 124, em Sapiranga/RS. 

6) Inquérito Civil da Portaria n° 19/2010, pela Promotora de 

Justiça Mariana de Azambuja Pires, da Promotoria de Justiça 

de Sapiranga, com a finalidade de apurar a ocorrência de 

dano ambiental em decorrência do exercício da atividade de 

lavagem de veículos sem o devido licenciamento ambiental, 

tendo como investigada a empresa MILENIUM AUTO 

LAVAGEM, estabelecida na Rua Almirante Barroso, 409, 

Centro, em Sapiranga/RS. 

7) Inquérito Civil da Portaria n° 20/2010, pela Promotora de 

Justiça Mariana de Azambuja Pires, da Promotoria de Justiça 

de Sapiranga, com a finalidade de apurar a ocorrência de 

dano ambiental em decorrência do exercício da atividade de 

lavagem de veículos sem o devido licenciamento ambiental, 

tendo como investigada a empresa AUTO LAVAGEM SANTA 

FÉ, estabelecida na Rua Alberto Bins, Bairro Santa Fé, em 

Sapiranga/RS. 

8) Inquérito Civil da Portaria n° 22/2010, pela Promotora de 

Justiça Mariana de Azambuja Pires, da Promotoria de Justiça 

de Sapiranga, com a finalidade de apurar a ocorrência de 

dano ambiental em decorrência do exercício da atividade de 

lavagem de veículos sem o devido licenciamento ambiental, 

tendo como investigada a empresa “AUTO LAVAGEM”, 

estabelecida na Avenida João Correa, ao lado do nº 1232, 

Centro, em Sapiranga/RS. 

SARANDI 

1) Inquérito Civil da Portaria n°15/2010, pela Promotora de 

Justiça Kátia Regina Griza, da Promotoria de Justiça de 

Sarandi, com a finalidade de apurar desempenho de atividade 

potencialmente poluidora (oficina mecânica) sem licenciamen-

to ambiental, no estabelecimento situado no KM 135 da BR 

386, Bairro Papagaio, em Sarandi, consoante Termo Circuns-

tanciado Ambiental n° 2.1.126-06-2010, do 3º Batalhão Ambi-

ental da Brigada Militar. 

2) Inquérito Civil da Portaria n°16/2010, pela Promotora de 

Justiça Kátia Regina Griza, da Promotoria de Justiça de 

Sarandi, com a finalidade de apurar destruição e corte de 

árvores/vegetação de espécies nativas, numa área de 

0,83hectare, que não é considerada de preservação perma-

nente, mas cujo corte se deu sem licença do órgão ambiental 

competente, em propriedade situada na Localidade do 

Assentamento Tarumã III, interior de Sarandi, consoante Co-

municação de Ocorrência n° 2.1.048-05-2010, do 3º Batalhão 

Ambiental da Brigada Militar;  

SEBERI 

1) Inquérito Civil n° 00905.00004/2010, pelo Promotor de Jus-

tiça Rogério Fava Santos, da Promotoria de Justiça de Seberi, 

com a finalidade de apurar, INFRAÇÃO AMBIENTAL, tendo 

por investigado Carlos de Souza, conforme Termo Circunstan-

ciado Ambiental nº 2.2.021202.35/10-05, do Comando Ambi-

ental da Brigada Militar de Frederico Westphalen, noticiando o 

corte raso de vegetação nativa, na Linha Lajeado Bonito, em 

Seberi/RS. 

2) Inquérito Civil n° 00905.00005/2010, pelo Promotor de Jus-

tiça Rogério Fava Santos, da Promotoria de Justiça de Seberi, 

com a finalidade de apurar, INFRAÇÃO AMBIENTAL, tendo 

por investigado Gelmor Albino, conforme Auto de Constatação 

Ambiental nº 2.2.021202.28/10-04, do Comando Ambiental da 

Brigada Militar de Frederico Westphalen, noticiando o desvio 

de curso natural d’água em área de preservação permanente, 

na Linha Parcianello, em Seberi/RS. 

3) Inquérito Civil n° 00905.00006/2010, pelo Promotor de Jus-

tiça Rogério Fava Santos, da Promotoria de Justiça de Seberi, 

com a finalidade de apurar, INFRAÇÃO AMBIENTAL, tendo 

por investigado Dirceu Marchesan, conforme Auto de Consta-

tação Ambiental nº 2.2.021202.27/10-04, do Comando Ambi-

ental da Brigada Militar de Frederico Westphalen, noticiando a 

construção de açude em área de preservação permanente, na 

Linha Nunes Parcianello, em Seberi/RS. 

4) Inquérito Civil n° 00905.00007/2010, pelo Promotor de Jus-

tiça Rogério Fava Santos, da Promotoria de Justiça de Seberi, 

com a finalidade de apurar, INFRAÇÃO AMBIENTAL, tendo 

por investigado Arilson Prates, conforme Termo Circunstancia-

do Ambiental nº 2.2.021203.30/10-04, do Comando Ambiental 

da Brigada Militar de Frederico Westphalen, noticiando a cons-

trução de obra de impacto ambiental (reservatório artificial de 

água), sem licença de operação, na Linha Nunes Parcianello, 

em Seberi/RS. 
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5) Inquérito Civil n° 00905.00008/2010, pelo Promotor de Jus-

tiça Rogério Fava Santos, da Promotoria de Justiça de Seberi, 

com a finalidade de apurar, INFRAÇÃO AMBIENTAL, tendo 

por investigado Leonir Koche, conforme Termo Circunstancia-

do Ambiental nº 2.2.021203.36/10-05, do Comando Ambiental 

da Brigada Militar de Frederico Westphalen, noticiando o exer-

cício de atividade potencialmente poluidora (abatedouro), sem 

licença de operação, na Linha Caçador, em Erval Seco/RS 

SOBRADINHO 

1) Inquérito Civil da Portaria n° 018/2010, pelo Promotor de 

Justiça  João Afonso Silva Beltrame, da Promotoria de Justiça 

de Sobradinho, com a finalidade de apurar a possível 

ocorrência de dano ambiental, consistente em assoreamento 

em arroio e aterro em área irregular, com autoria a ser 

investigada, dano verificado na Rua Arnaldo Turcatto, em 

Sobradinho, RS.  

TAQUARA 

1) Inquérito Civil n° 00911.00056/2010, pela Promotora de 

Justiça Ximena Cardozo Ferreira, da Promotoria de Justiça de 

Taquara, com a finalidade de investigar extração de saibro 

sem licença do órgão ambiental. 

2) Inquérito Civil n° 00911.00058/2010, pela Promotora de 

Justiça Ximena Cardozo Ferreira, da Promotoria de Justiça de 

Taquara, com a finalidade de investigar depósito irregular de 

resíduos industriais 

3) Inquérito Civil n° 00911.00064/2010, pela Promotora de 

Justiça Ximena Cardozo Ferreira, da Promotoria de Justiça de 

Taquara, com a finalidade de investigar atividade de lavagem 

de automóveis sem licença ambiental - "auto lavagem santos. 

TEUTÔNIA 

1) Inquérito Civil n° 00953.00013/2010, pelo Promotor de Jus-

tiça André Costa, da Promotoria de Justiça de Teutônia, com a 

finalidade de investigar poluição sonora exercida pela 

empresa de COMÉRCIO DE BEBIDAS BARCELONA LTDA., 

localizada na Estrada da Linha Boa Vista, nº 1335, Bairro Boa 

Vista, Teutônia. 

TRAMANDAÍ 

1)  Inquérito Civil n° 00915.00045/2010, pelo Promotor de 

Justiça Leonardo Menin, da Promotoria de Justiça de 

Tramandaí, com a finalidade de apurar abaixo-assinado contra 

realização do rodeio crioulo no Centro Municipal de Eventos 

de Tramandaí. 

TRÊS DE MAIO 

1) Inquérito Civil n° 00916.00013/2010, pelo Promotor de Jus-

tiça Ricardo Melo de Souza, da Promotoria de Justiça de Três 

de Maio, com a finalidade de investigar empresa de fabricação 

de móveis operando sem licença de operação, bem como 

realização de pintura em local inadequado. 

2) Inquérito Civil n° 00916.00013/2008, pelo Promotor de Jus-

tiça Ricardo Melo de Souza, da Promotoria de Justiça de Três 

de Maio, com a finalidade de investigar empreendimento Cos-

ta Pneus Ltda operando sem licença ambiental, no município 

de Três de Maio. 

3) Inquérito Civil n° 00916.00015/2008, pelo Promotor de Jus-

tiça Ricardo Melo de Souza, da Promotoria de Justiça de Três 

de Maio, com a finalidade de investigar a extração de barro da 

propriedade de Rosa Kaim Maboni por Olaria Pooder, em área 

de preservação permanente e sem autorização do órgão com-

petente, empreendimento representado por Valdecir Darci 

Pooder, no Distrito de Consolata, interior de Três de Maio. 

TRÊS PASSOS 

1) Inquérito Civil n° 00917.00013/2010, pela Promotora de 

Justiça Dinamárcia Maciel de Oliveira, da Promotoria de Justi-

ça de Três Passos, com a finalidade de apurar possível ocor-

rência de dano ambiental em virtude da existência de dois 

fornos de carvão localizados em área de preservação perma-

nente, a menos de 30 m de um riacho, fatos consistentes com 

a extração de carvão vegetal sem autorização do órgão 

ambiental competente. 

2) Inquérito Civil n° 00917.00014/2010, pela Promotora de 

Justiça Dinamárcia Maciel de Oliveira, da Promotoria de Justi-

ça de Três Passos, com a finalidade de apurar possível ocor-

rência de dano ambiental em razão do acúmulo de grande 

quantidade de sucatas, latarias de automóveis, restos de ofici-

na mecânica e de construção, tudo a céu aberto, sem autori-

zação ambiental. 

VERANÓPOLIS 

1) Inquérito Civil n° 00929.00026/2010, pelo Promotor de 

Justiça Lúcio Flavo Miotto, da Promotoria de Justiça de 

Veranópolis, com a finalidade de verificar eventuais irregulari-

dades em razão de emissão de ruídos acima do permitido. 

2) Inquérito Civil n° 00929.00028/2010, pelo Promotor de 

Justiça Lúcio Flavo Miotto, da Promotoria de Justiça de 

Veranópolis, com a finalidade de investigar venda de herbicida 

sem receituário agronômico. 

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, em Porto Alegre, 21 

de julho de 2010. 

JÚLIO ALFREDO DE ALMEIDA,  

Coordenador do Centro de Operacional de Defesa do Meio 

Ambiente.  

De acordo.  

LUIZ CARLOS ZIOMKOWSKI, 

Subprocurador-Geral de Justiça para Assuntos Institucionais. 
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